
Anexo 13
Projeto do Centro de Visitantes da 

Flona de Passa Quatro
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Considerações:

1 - Os serviços disponibilizados para 
o Centro de visitantes como: lanchonete, 
locação de bicicletas, loja de conveniências 
deverão ser terceirizados;

2 - As trilhas ligarão o centro de 
visitantes à entrada do parque. Ao longo 
da trilha deverão ser implatados pontos de 
atração ao visitante/turista a fim de suavi-
zar o trecho de caminhada;

3 - O transporte alternativo para 
portadores de necessidades especiais (PNE) 
deverá ser estudado de forma que tenha o 
menor impacto possível ao meio ambiente;

4 - A acessibilidade ao centro de visi-
tantes estará garantida com a implantação de 
rampas, sanitários para PNE, guarda-corpos;

5 - O centro de visitantes disponibi-
lizará cestas coloridas para coleta seletiva 
de todo lixo gerado.
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Anexo 14
Diagnóstico socioeconômico ambiental do en-

torno da Flona de Passa Quatro
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1 Introdução

As zonas de amortecimento foram 
criadas para promover a adequada utiliza-
ção dos recursos naturais, seja pelas ativi-
dades econômicas ou pelas ocupações hu-
manas nas áreas próximas às unidades de 
conservação. De acordo com Chagas et al. 
(2003), os limites da zona foram estabeleci-
dos pelo Conselho Nacional de Meio Ambien-
te (Conama), pela Resolução n° 13/90, como 
todo o território localizado entre os limites 
das unidades de conservação e um raio de 
10 quilômetros.

No caso especificamente da Flo-
resta Nacional de Passa Quatro, a zona de 
amortecimento abrange os municípios de 
Passa Quatro e Itanhandu, localizados na 
Macrorregião de Planejamento do Sul de Mi-
nas, na divisa com os estados de São Paulo 
e do Rio de Janeiro. Situados na Serra da 
Mantiqueira, com altitudes que variam en-
tre 900 e 2.790 m, a paisagem é bem di-
versificada, com a presença de picos, vales, 
rios encachoeirados, reservas da fauna e da 
flora típicas de áreas florestais e campes-
tres, além da ocupação urbana e rural.

No intuito de realizar a caracteriza-
ção das condições socioambientais da zona de 
amortecimento da Floresta Nacional de Passa 
Quatro, primeiramente discutiremos os ma-
teriais e os métodos necessários para atin-
gir os objetivos propostos. Posteriormente, 
a partir de informações obtidas em visitas de 
campo, em dados secundários, em referências 
bibliográficas e na interpretação de materiais 
cartográficos e de imagens de satélite, serão 
demonstradas as características naturais, 
demográficas, socioeconômicas e paisagísti-
cas da área de estudo. Na seqüência, a partir 
da interpretação dos questionários aplicados 
aos moradores da zona de amortecimento, 
partiremos para a análise da percepção dos 
entrevistados a respeito das condições socio-
ambientais de seu espaço vivido.

Buscando colaborar para a melhor 
utilização dos recursos naturais e constru-
ídos, apontaremos algumas considerações 
acerca da forma de ocupação do espaço no 
meio urbano e rural, para melhorar as con-

dições de vida dos moradores sem compro-
meter decisivamente os recursos.

2 Materiais e métodos

Para atingir os objetivos propostos 
neste relatório, duas etapas foram funda-
mentais: primeiramente, buscar o conheci-
mento empírico dos municípios pertencen-
tes à zona de amortecimento da Floresta 
Nacional de Passa Quatro, por meio de re-
visão bibliográfica, análise de materiais car-
tográficos e de imagens de satélite, e as 
visitas de campo. 

a) revisão bibliográfica: a utilização 
de livros, artigos e relatórios de 
pesquisas colaborou para com-
preender a forma de ocupação 
do espaço regional, estabelecer 
os métodos de análise e discutir 
formas mais adequadas para a 
produção do espaço na zona de 
amortecimento da Floresta Na-
cional de Passa Quatro.

b) análise de materiais cartográficos 
e de imagens de satélite: atra-
vés da interpretação das cartas 
topográficas do IBGE em escala 
de 1:50.000 (folhas Passa Qua-
tro, Virgínia e Agulhas Negras) e 
1:250.000 (folhas Guaratinguetá 
e Volta Redonda) e de imagens 
de satélite Landsat TM-5 obti-
das no site da Embrapa (http://
www.cdbrasil.cnpm.embrapa.br), 
foram analisadas as caracterís-
ticas geomorfológicas, hídricas, 
biogeográficas e de ocupação do 
solo dos municípios de Itanhandu 
e de Passa Quatro, assim como 
das áreas dos entornos.

c) visitas de campo: além da aplica-
ção dos questionários, os traba-
lhos de campo permitiram inter-
pretar in loco aspectos referen-
tes às condições naturais e de 
produção do espaço da área de 
estudo.  

Posteriormente, no intuito de ana-
lisar as condições socioambientais, foram 
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utilizados dados primários e secundários. 
Autores como Bravo & Vera (1993), Güell 
(1997), Verona (2003) e Andrade (2005) já 
enfatizaram que para os estudos referentes 
à qualidade de vida e à qualidade ambiental, 
de um determinado espaço geográfico, é fun-
damental a interação entre os indicadores 
quantitativos e a percepção dos moradores.

Assim, foram interagidos os indica-
dores obtidos pelos dados secundários com 
as opiniões dos moradores entrevistados. 
Para isso, os indicadores demográficos, so-
cioambientais e econômicos utilizados foram 
procedentes de órgãos de planejamento que 
atuam em âmbito estadual e/ou nacional, 
permitindo a comparação entre unidades 
político-administrativas distintas, além de 
mais confiabilidade de tais órgãos quanto 
aos métodos de coleta e de agrupamento 
dos variados indicadores.

a) Obtenção e interpretação de da-
dos secundários: técnicas quan-
titativas possibilitam mais obje-
tividade e precisão nas análises, 
contribuindo para o conhecimen-
to da realidade de um local, região 
ou país, assim como para compa-
rar unidades espaciais distintas 
e traçar uma evolução histórica 
do atributo escolhido (GERARDI 
& SILVA, 1981). 

Os censos demográficos do IBGE, 
dos anos de 1970, 1980, 1991 e 2000 fo-
ram utilizados para demonstrar o ritmo de 
crescimento da população, sendo separados 
de acordo com o local de residência. A con-
tagem da população de 2007, realizada pelo 
IBGE, serviu para ilustrar a situação atual 
de ambos os municípios. 

Os indicadores econômicos, que 
tiveram como fontes os sites do Instituto 
de Desenvolvimento Integrado de Minas Ge-
rais (Indi) – www.indi.mg.gov.br – e do IBGE 
–www.ibge.gov.br –, tinham a finalidade de 
demonstrar aspectos como o Produto In-
terno Bruto, a participação dos setores 
econômicos na geração de emprego e de 
recursos financeiros, e a distribuição das 
atividades produtivas entre os municípios 
pesquisados.

O Atlas do Desenvolvimento Huma-
no no Brasil realizado em conjunto pela Fun-
dação João Pinheiro, o Instituto de Pesqui-
sa Econômica Aplicada (Ipea) e o Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(Pnud), serviu de fonte para a discussão dos 
dados referentes às condições de renda, 
escolaridade e qualidade socioambiental da 
zona de amortecimento da Floresta Na-
cional de Passa Quatro, assim como para 
comparar a realidade dos municípios que a 
compõem, com as situações da Microrre-
gião de São Lourenço, da Macrorregião de 
Planejamento do Sul de Minas e do estado 
de Minas Gerais.  As informações obtidas 
no Atlas do Desenvolvimento Humano foram 
complementadas por dados obtidos no Ipea 
– www.ipea.gov.br – como o caso do percen-
tual de moradores que vivem em residências 
com coleta de lixo. 

b) Elaboração, aplicação e inter-
pretação de questionários: para 
verificar a percepção dos mora-
dores com relação às condições 
socioambientais de seu espaço 
vivido foram aplicados questioná-
rios com habitantes dos municí-
pios contemplados neste relató-
rio. 

De acordo com Oliveira (1999), é ne-
cessário conhecer a opinião dos moradores 
sobre as transformações que ocorrem em 
sua localidade e/ou região para, assim, pla-
nejar as ações sobre dado território, com 
maior eficiência e com melhores resultados, 
já que são julgados os interesses e as ne-
cessidades do usuário direto. 

O questionário, no caso específico 
deste trabalho, foi o instrumento de pesqui-
sa considerado mais eficiente para conhe-
cermos as necessidades, os interesses e o 
grau de satisfação da população com o seu 
meio, assim como a relação com a Floresta 
Nacional de Passa Quatro. Segundo Guidugli 
(2001), os questionários servem como ins-
trumentos para coletas de dados primários 
para a pesquisa dos aspectos que não pos-
suem informações precisas.

O referido instrumento de pesqui-
sas foi dividido em cinco partes (Anexo 1):
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a) identificação familiar: por meio do 
perfil demográfico e socioeconô-
mico das famílias entrevistadas;

b) condições da residência: caracte-
rizar as habitações dos morado-
res quanto à existência de servi-
ços básicos para a qualidade de 
vida de uma família, tais como 
água, energia elétrica, coleta e 
disposição de resíduos, e a pre-
sença de utensílios domésticos e 
de veículos;

c) manifestações culturais e asso-
ciativismo: conhecer o grau de 
interação entre os moradores 
questionados e deles com os ór-
gãos governamentais e do ter-
ceiro setor;

d) percepção ambiental: conhecer a 
relação e o grau de satisfação en-
tre os moradores entrevistados 
e seu espaço vivido quanto aos 
serviços públicos de infra-estru-
tura e de condições ambientais;

e) relação das comunidades com a 
Flona de Passa Quatro: na última 
parte do questionário a intenção 
foi saber como os entrevistados 
percebem a unidade de conserva-
ção e o nível de interação entre 
os moradores e a Floresta Na-
cional de Passa Quatro.

Por determinação dos servidores 
da Flona de Passa Quatro, os 300 questio-
nários foram distribuídos nas áreas urbana 
e rural, apesar do maior percentual ser de 
moradores das áreas urbanas de ambos 
os municípios. A aplicação do questionário 
ocorreu em agosto de 2007, contando com 
a colaboração de alunos dos cursos de Ci-
ências Biológicas, Gestão Ambiental, Servi-
ço Social e de Turismo e Hotelaria da FEM/
Faculdade de São Lourenço.

3  A zona de amortecimento da Floresta 
Nacional de Passa Quatro

Constitui toda a área pesquisada, 
abrangendo os municípios de Itanhandu e de 
Passa Quatro, que totalizam 419,02 quilô-

metros quadrados, sendo 65,7% da super-
fície pertencente às terras passa-quatren-
ses.

Ambos os municípios apresentam 
características típicas da Serra da Manti-
queira. A significativa amplitude topográfi-
ca, que atinge quase 1.900 m entre o ponto 
mais elevado, Pedra da Mina – 2.790 m, e o 
ponto com menor altitude, a foz do Ribeirão 
Itanhandu – 900 m, contribui para a diversi-
dade paisagística encontrada no entorno da 
Floresta Nacional de Passa Quatro.

A influência do relevo no clima e, 
conseqüentemente, na vegetação faz com 
que ocorra em áreas próximas, do ponto de 
vista geográfico, espécies típicas da mata 
tropical semidecídua, das matas de arau-
cárias e dos campos de altitude. Além das 
interferências no clima e na vegetação, as 
formas de relevo, caracterizadas pela alta 
declividade do terreno e pela amplitude to-
pográfica, colaboram para tornar encacho-
eirados o alto curso do Rio Verde e seus 
afluentes.

Foto 1 - Vista parcial de Passa Quatro, tendo ao fundo a 
Serra Fina.
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Mesmo com o processo de povoa-
mento remontando ao século XVII, quando 
partiram as primeiras expedições de bandei-
rantes em direção ao interior do Brasil Colo-
nial, os municípios foram criados apenas no 
final do século XIX, caso de Passa Quatro, 
emancipado em 1888, e no início do século 
XX, situação de Itanhandu, que se emanci-
pou em 1923 (FJP/Ipea/Pnud: Atlas do De-
senvolvimento Humano no Brasil, 2003).

Ao longo do período entre a segunda 
metade dos séculos XIX e meados do século 
XX, a cafeicultura teve notória importância 
para a economia e o povoamento da área 
de estudo, assim como para as regiões vi-
zinhas. Naquele período tiveram início, tam-
bém, as atividades turísticas nos municípios 
do Circuito das Águas, especialmente Ca-
xambu e São Lourenço. A posição geográ-
fica no trajeto entre os centros emissores 
de turistas, especialmente Rio de Janeiro e 
São Paulo, e os centros receptores de tu-
ristas, contribuiu para que Itanhandu e Pas-
sa Quatro passassem a ter certa atividade 
turística, especialmente na segunda, que foi 
declarada Estância Hidromineral em 1946 
(INDI, 2007).

O crescimento da população é ex-
posto na Tabela 1, em que será demonstra-
da a evolução da população nos municípios 
de Itanhandu e de Passa Quatro entre os 
anos de 1970 e 2006.

Tabela 1 - Evolução da população em Itanhandu e em 
Passa Quatro.

Censo Itanhandu Passa Quatro

1970 9.132 11.365

1980 9.691 12.045

1991 11.273 13.408

2000 12.910 14.854

2006 14.429 15.293

-
gem da população de 2007.

O ritmo de crescimento demográfi-
co em ambos os municípios foi relativamen-
te baixo, sendo que no meio rural houve, in-
clusive, significativo decréscimo da popula-
ção no período analisado, conforme mostra 
a Tabela 2.

Tabela 2 - População urbana e rural em Itanhandu e em 
Passa Quatro, entre 1970 e 2000.

Censo Itanhandu Itanhandu
Passa 
Quatro

Passa 
Quatro

Urbana 
(%)

Rural 
(%)

Urbana 
(%)

Rural 
(%)

1970
5259 
(57,6)

3873 
(42,4)

6663 
(58,6)

4702 
(41,4)

1980
6927 
(71,5)

2764 
(28,5)

7994 
(66,4)

4051 
(33,6)

1991
9049 
(80,3)

2224 
(19,7)

9149 
(68,2)

4259 
(31,8)

2000
10521 
(81,5)

2389 
(18,5)

11320 
(76,2)

3534 
(23,8)

Foto 2 - Vista parcial da área urbana de Itanhandu.

O decréscimo populacional no meio 
rural foi fator recorrente em diversas loca-
lidades e regiões do País, conforme já cita-
ram Malassis (1973), Martine (1993), Valim 
(1996), Baeninger (1998; 2003) e Matos 
(2003). 

No caso específico da Macrorregião 
de Planejamento do Sul de Minas, diversos 
municípios apresentaram decréscimo no nú-
mero de habitantes durante o período anali-
sado (1970-2000). Tal situação se deu, en-
tre outros fatores:

a) pelo reduzido potencial de reten-
ção da população, que se evadiu 
do meio rural, por parte de cida-
des pouco populosas e de econo-
mia nitidamente agropecuária. 
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b) devido ao intenso poder de atra-
ção de migrantes dos centros re-
gionais do próprio sul de Minas, 
assim como de variadas localida-
des das demais macrorregiões de 
Minas Gerais e dos estados de 
São Paulo e do Rio de Janeiro. 

A referida situação contribuiu decisi-
vamente para o esvaziamento populacional e 
econômico de amplos os setores do território 
nacional, entre eles, áreas mais montanho-
sas, eminentemente rurais, situadas no inte-

Belo Horizonte, Uberlândia, São Paulo, Rio de 
Janeiro e, novamente, Belo Horizonte.

Se, por um lado, essa relativa es-
tagnação econômica e demográfica promo-

por outro contribuiu para certa conservação 
dos recursos naturais, o que acabou moti-
vando certo potencial para o desenvolvimen-
to de atividades econômicas mais propícias 
às condições físicas regionais. O progressi-
vo crescimento do turismo, da produção de 
orgânicos, da piscicultura e da fruticultura, 
como já ocorre em municípios sul-mineiros da 
Serra da Mantiqueira, incluindo Passa Qua-
tro e Itanhandu, evidencia esse potencial. 

Apesar do decréscimo da população 
que reside no meio rural, a agropecuária 
apresenta significativa importância para a 
economia de Passa Quatro e, especialmen-
te para Itanhandu, onde a avicultura possui 
maior destaque na composição do PIB local. 
A Tabela 3 demonstra a distribuição por 
setores econômicos do PIB dos municípios 
abordados.

Tabela 3 - PIB, em milhares de reais, dos municípios de 
Itanhandu e de Passa Quatro, no ano de 2004.

 Primário Secundário Terciário Total

Itanhandu 116.474 15.814 57.475 187.094

Passa Quatro 41.008 23.878 48.232 114.222
Fonte: IBGE, 2004.

Apesar da relativa concentração 
do PIB no setor primário, especialmente no 
município de Itanhandu, a distribuição da 
população economicamente ativa (PEA) não 

reflete tal quadro, conforme será evidencia-
do na Tabela 4.

Tabela 4 - Distribuição da PEA por setores econômicos, 
no ano de 2000.

Primário 
(%)

Secundário
(%)

Terciário 
(%)

Total 
(%)

Itanhandu
1.039 
(17,8)

1.766 
(30,3)

3.031 
(51,9)

5.836 
(100)

Passa 
Quatro

1.101 
(17,8)

1.789 
(28,9)

3.291
(53,2)

6.181 
(100)

Fonte: IBGE, 2004.

Conforme citado, a avicultura, re-
presentada majoritariamente pela produção 
de ovos de galinha, é a principal atividade 
econômica em volume de recursos financei-
ros no município de Itanhandu. Além dessa, 
apresenta destaque para a localidade a pro-
dução de milho e de leite no setor primário, 
as indústrias têxteis, de laticínios e de au-
topeças no setor secundário, e a prestação 
de serviços, o turismo e o comércio no setor 
terciário. No caso de Passa Quatro, existe 
maior equilíbrio entre os setores econômi-
cos, tendo destaque na geração de rendi-
mentos para os moradores a piscicultura de 
trutas e a produção de batata-inglesa, de 
milho, de ovos, de leite e de frutas no setor 
primário, o engarrafamento de águas mine-
rais, os laticínios, a metalurgia e a produção 
de refrigerantes, de têxteis e de papéis no 
setor secundário, e o turismo, o comércio e 
a prestação de serviços no setor terciário 
(IBGE, 2000; INDI, 2003).

Da mesma forma que nos demais 
municípios localizados na Mantiqueira sul-
mineira, a estrutura fundiária em Itanhandu 
e em Passa Quatro está organizada a partir 
de pequenas e médias propriedades (MOU-
SINHO, 2005). Essa relativa eqüidade na 
posse da terra, juntamente com as restri-
ções do meio físico à produção de monocul-
turas voltadas às exportações, e nitidamen-
te mais valorizadas pelas políticas públicas 
nacionais, conferem maior participação dos 
familiares dos proprietários no trabalho em 
ambos os municípios. 

A diversificação da produção econô-
mica no meio rural, se ocorrer concomitan-
temente às melhorias das condições tec-
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nológicas para o armazenamento, a trans-
formação e a comercialização, podem vir a 
transformar, favoravelmente, as condições 
sociais, econômicas e ambientais nos muni-
cípios de Itanhandu e de Passa Quatro. São 
fatores positivos que podem colaborar para 
a diversificação das atividades econômicas:

a) a variação microclimática existen-
te no interior dos municípios, que 
possibilita o cultivo de espécies 
tipicamente tropicais, como a 
banana e o café, e também favo-
rece a expansão das áreas ocu-
padas com a fruticultura de clima 
temperado, a exemplo da pêra, 
da ameixa e do pêssego. O clima 
permite, também, a piscicultura 
de truta e de salmão, atividades 
com certo destaque em ambos 
os municípios, mas especialmen-
te em Passa Quatro;

b) a proximidade geográfica com im-
portantes centros consumidores 
nacionais, entre eles as regiões 
metropolitanas de São Paulo e do 
Rio de Janeiro;

c) o potencial para o desenvolvimen-
to turístico dos municípios devido 
à existência de recursos naturais 
e construídos nas áreas urbanas 
e no meio rural, conforme men-
cionado por Guedes (1999), Al-
ves (2003), Andrade & Marques 
Neto (2005).

Apesar de estarem localizados no in-
terior da APA da Serra da Mantiqueira desde 
a sua criação, em 1985, os municípios de Pas-
sa Quatro e de Itanhandu apresentam diver-

sas áreas efetivamente transformadas pelas 
atividades econômicas, a exemplo da agrope-
cuária, da mineração, da indústria e do turis-
mo, mas também pelo progressivo acréscimo 
de moradores e de visitantes. A presença 
de amplas áreas ocupadas por pastagens e 
por cultivos em locais de excessiva declivida-
de contribui efetivamente para a formação de 
processos erosivos em encostas, a contami-
nação e o assoreamento dos recursos hídri-
cos e para ocasionais desmatamentos.

A difícil conciliação entre o desenvol-
vimento econômico, a acolhida ao maior nú-
mero de moradores e visitantes e a correta 
utilização dos recursos naturais é verifica-
da na zona de amortecimento da Floresta 
Nacional de Passa Quatro, mas também em 
variadas localidades e regiões com caracte-
rísticas parecidas. De modo geral, os indi-
cadores de qualidade de vida nos municípios 
localizados na Serra da Mantiqueira estão 
entre os de piores condições dos perten-
centes à Macrorregião de Planejamento do 
Sul de Minas (FJP/Ipea/Pnud: Atlas do De-
senvolvimento Humano no Brasil, 2003).

No que tange às condições de rendi-
mentos, as situações de Itanhandu e de Pas-
sa Quatro podem ser verificadas na Tabela 
5. As condições de rendimentos de Itanhan-
du são significativamente mais favoráveis do 
que as do município de Passa Quatro, que 
apresenta nível de renda per capita inferior 
aos de todas as unidades espaciais analisa-
das.  Devido à menor desigualdade social em 
ambos os municípios, explicitada pelo Coefi-
ciente de Gini, eles apresentam percentu-
al de população abaixo da linha da pobreza, 
inferior ao estado de Minas Gerais. Apesar 
disso, a situação de Itanhandu é nitidamen-
te melhor do que a de Passa Quatro.

Tabela 5 - Condições de rendimentos nos municípios de Itanhandu, de Passa Quatro e de outras unidades.

Renda per capita 
mensal, 2000*

Pessoas abaixo da linha da 
pobreza (%) **

Itanhandu 306,52 0,570 18,46

Passa Quatro 240,59 0,570 27,61

Microrregião de São Lourenço 269,70 0,578 26,05

M. P. do Sul de Minas 288,92 0,549 20,38

Minas Gerais 276,56 0,615 29,77
Fonte: FJP/Ipea/Pnud: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2003.        *Valor de ago./2000, quando o salário mínimo era de R$ 151,00.
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Na Tabela 6 serão demonstradas as 
condições dos domicílios quanto ao abaste-
cimento de água e à existência de banhei-
ros, fornecimento de energia elétrica e co-
leta de lixo. A presença de tais serviços pú-
blicos contribui para melhorar as condições 

Tabela 6 - Condições dos domicílios nos municípios de Itanhandu, de Passa Quatro e em outras unidades espaciais 
selecionadas.

% de moradores que 
vivem em residências 
com água e banheiro, 

2000.

% de moradores que 
vivem em residências 

com coleta de lixo, 
2000.

% de moradores que 
vivem em residências 
com energia elétrica, 

2000.

Itanhandu 98,20 99,00 99,50

Passa Quatro 95,24 98,89 99,65

Microrregião de São Lourenço 95,40 97,80 98,66

M. P. do Sul de Minas 95,69 98,11 98,99

Minas Gerais 87,20 95,25 95,60

Fonte: Ipea, 2007; FJP/Ipea/Pnud: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2003.

De modo geral, os indicadores 
de ambos os municípios estão acima das 
médias da Microrregião de São Lourenço, 
da Macrorregião de Planejamento do Sul 
de Minas e também do estado de Minas 
Gerais. A única exceção se dá no percentual 
de passa-quatrenses que residem em 
domicílios com água encanada e banheiro, 

% de analfabetos com 
idade superior a 15 

anos, 2000.

Média de anos de 
estudo dos moradores 

com idade acima de 
25 anos, 2000.

% de pessoas com 
idade entre 7 e 14 

anos, que freqüentam 
a escola, 2000.

Itanhandu 7,35 6,08 98,10

Passa Quatro 8,30 5,61 97,10

Microrregião de São Lourenço 10,56 5,49 95,49

M. P. do Sul de Minas 10,82 5,45 95,50

Minas Gerais 11,47 5,60 95,90

Fonte: FJP/Ipea/Pnud: Atlas do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2003.

socioambientais de determinada população, 
já que contribui, entre outras formas, para 
evitar a disposição irregular do lixo em cór-
regos, a retirada de lenhas como fonte de 
energia, assim como a utilização de água 
imprópria para o consumo humano.

que apresenta média superior apenas 
ao conjunto do estado de Minas Gerais, 
estando abaixo nas demais unidades 
espaciais analisadas.

As condições de educação nos 
municípios de Itanhandu e de Passa Quatro, 
juntamente com as unidades espaciais 
selecionadas, estão na Tabela 7.

Tabela 7 - Condições de educação nos municípios de Itanhandu, de Passa Quatro e em outras unidades espaciais 
selecionadas.
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Sem exceção, os indicadores relacio-
nados à educação dos municípios que compõem 
a zona de amortecimento estão melhores do 
que os das demais unidades espaciais. Mais 
uma vez, as condições de Itanhandu são mais 
satisfatórias do que as de Passa Quatro.

Em síntese, mesmo estando na Ser-
ra da Mantiqueira, setor que compreende al-
guns dos municípios menos desenvolvidos do 
sul de Minas, as condições de vida dos mo-
radores de Itanhandu e de Passa Quatro são 
até satisfatórias, especialmente no primeiro. 
Tal situação, possivelmente, é decorrente da 
relativa diversificação das atividades econô-
micas, mas também, no caso itanhanduense, 
do dinamismo do setor agropecuário, tendo 
amplo destaque a avicultura.

A localização da zona de amorteci-
mento da Floresta Nacional de Passa Qua-
tro em uma das áreas com maiores altitudes 
dentro da Serra da Mantiqueira, da mesma 
forma que a significativa diversidade paisa-
gística, microclimática e do uso e ocupação 
do solo, pode propiciar mais desenvolvimento 
da atividade turística. Tal prática, apesar de 
vista como impulsionadora para a economia 
da maior parte das regiões, com condições 
naturais, econômicas, demográficas e socio-
ambientais parecidas com a dos municípios 
analisados, necessariamente, tem que contar 
com efetivo planejamento e com a participa-
ção direta dos moradores, do contrário, pode 
prejudicar ao invés de beneficiar as regiões.

4  Apresentação e discussão dos dados 
primários

4.1 Planejamento do trabalho de campo

O trabalho de campo no entorno da 
Flona de Passa Quatro foi realizado nos dias 4 
e 5 de agosto de 2007. Participaram 25 alu-
nos dos cursos de Ciências Biológicas, Serviço 
Social, Turismo e Gestão Ambiental, da Facul-

dade de São Lourenço, em parceria com a Fun-
dação Educacional de Machado, Foto 1.

O planejamento para esses dois 
dias de trabalho consistiu em, primeiro 
lugar, dar um treinamento aos alunos 
relembrando1 a importância do plano de 
manejo para a Flona de Passa Quatro, 
bem como para a população que reside 
em seu entorno, que engloba o município 
de Itanhandu (Foto 2). Logo em seguida 
foi feita leitura minuciosa do questioná-
rio, item por item, para mostrar os pos-
síveis erros que podem ocorrer durante 
uma entrevista, juntamente com a apre-
sentação de técnicas de abordagem. 
Concluída essa parte, demos início às 
entrevistas, começando pelo município 
de Itanhandu e de parte de Passa Qua-
tro. As entrevistas foram concluídas e o 
grupo de pesquisadores se reuniu para 
dar início à totalização parcial dos da-
dos, que consistiu em somar planilha de 
totalização dos resultados da pesquisa 
separados por bairro. Tal medida foi ado-
tada visando ganhar tempo na digitação 
e na tabulação dos dados.

4.2 Caracterização das famílias da zona de 
amortecimento

Foram entrevistadas 302 famílias 
nos dias 4 e 5 de agosto de 2007, abran-
gendo 1.336 habitantes em um universo de 
14.129 no município de Itanhandu e 15.924 
no município de Passa Quatro, totalizando 
30.053 habitantes . Os números da pesqui-
sa estão evidenciados nas Tabelas 8 e 9. 

1  No semestre anterior já havia sido feita apresentação por servidores da Flona de Passa Quatro sobre o plano de 
manejo na Faculdade de São Lourenço com o objetivo de divulgar o projeto.

2 Dados do censo do IBGE, 2006.

Tabela 8 - Distribuição das entrevistas por zona e por mu-
nicípio (%).

Itanhandu Passa Quatro

zona rural 80 (57,1) 102 (63,0)

zona urbana 60 (42,9) 60(37,0)

Total 140 162 320
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Tabela 9 - Abrangência da pesquisa.

Itanhandu Passa Quatro

mulheres homens subtotal mulheres homens subtotal

zona rural 174 174 213 239 800

zona urbana 150 126 143 117 536

Total 324 300 624 356 356 712 1336

A Tabela 2 descreve a abrangência 
da pesquisa e a distribuição das entrevistas 
por município, zona rural e urbana, e gênero. 
O peso maior dado à zona rural partiu direta-
mente da direção da Flona de Passa Quatro 

justificado pela maior probabilidade de possí-
veis impactos ambientais relacionados à Flo-
na. Isso influenciou diretamente na seleção 
dos bairros e na distribuição de entrevistas 
por bairro, como mostra a Tabela 10.

Tabela 10 - Distribuição das entrevistas por bairro e por município.

Passa Quatro Itanhandu

zona rural entrevistas zona urbana entrevistas zona rural entrevistas zona urbana entrevistas total

Sertão dos 
Almeidas

6 Copacabana 11 Mato Dentro Centro 10

Jurema 6 São Geraldo 9
Bom 

Sucesso

Várzea do 

Rio Verde
10

Ferreirinha 6 Centor 10 Teodoro Vila Maria 10

Quilombinho 5
Sta. 

Teresinha
10 Jardim

29 
30

Vila 

Carneiro
10

Tapera 5
São 

Bartolomeu
10 Ponte Alta 10 Estiva 10

Paiolinho 6 Pinheirinho 10
Serra dos 

Noronha
11

N. Sra. de 

Fátima
10

Vieira 4

Mato Dentro 6

Pé do Morro 12

Registro 5

Tronqueiras 10

Quilombo 10

Barrinha 6

Serra dos 
Lamins

5

Córrego 5

Fundo 
Caxambu

5

Total 102 60 80 60 302

Dados do censo do IBGE, 2006.
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A opção de dar maior peso à zona 
rural necessitou desenvolver a descrição 
dos dados separando a zona rural da urba-
na, por município, pois a proporcionalidade3 
da distribuição das entrevistas foi definida 
segundo as necessidades da diretoria da 
Flona.

4.3 Caracterização da população do 
entorno

A distribuição por faixa etária (Tabe-
la 11) em relação à abrangência da pesquisa 
mostra uma concentração de habitantes en-
tre 18 e 59 anos e também entre 0 e 17 anos, 
que compreende crianças e adolescentes.

3  Número de entrevistas por zona.

Tabela 11 - Distribuição da população por faixa etária (%).

Itanhandu Passa Quatro

z. rural z. urbana subtotal z. rural z. urbana subtotal total

0 a 17

mulheres 42 (12,1) 32 (11,6) 50 (11,1) 39 (15,0)

homens 44 (12,6) 26 (9,4) 79 (17,5) 37 (14,2)

18 a 28

mulheres 41 (11,8) 37 (13,4) 45 (10,0) 29 (11,2)

homens 28 (8,4) 24 (8,7) 47 (10,4) 20 (7,7)

29 a 43

mulheres 44 (12,6) 40 (14,5) 59 (13,1) 29 (11,2)

homens 49 (14,1) 38 (13,8) 49 (10,8) 23 (8,8)

44 a 59

mulheres 29 (8,3) 30 (10,9) 41 (9,1) 27 (10,4)

homens 36 (10,3) 20 (7,2) 39 (8,6) 23 (8,8)

mais de 60

mulheres 18 (5,2) 13 (4,7) 19 (4,2) 20 (7,7)

homens 17 (4,9) 16 (5,8) 24 (5,3) 13 (5,0)

total 348 (100) 276 (100) 624 452 (100) 260 (100) 712 1.336

Com relação à educação podemos 
verificar, através da Tabela 12, que o núme-
ro de pessoas que não concluiu o ensino fun-
damental é bastante alto e diminui conforme 
aumenta o grau de escolaridade, chegando 
ao resultado de 37 pessoas com ensino su-

perior completo em um universo de 1.336 
habitantes, a partir da abrangência da pes-
quisa. Assim, podemos perceber que grande 
quantidade de pessoas desiste de estudar, o 
que influencia na percepção ambiental dessa 
população, descrito no item XX.
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Tabela 12 - Nível de escolaridade (%).

Itanhandu Passa Quatro

z. urbana z. rural z. urbana

fora de idade escolar 28 (8,0) 20 (7,2) 22 (4,9) 10 (3,8)

sem escolaridade 18 (5,2) 9 (3,3) 14 (3,1) 1 (0,4)

ensino fundamental incompleto 177 (50,9) 112 (40,6) 257 (56,9) 119 (45,8)

ensino fundamental completo 44 (12,6) 21 (7,6) 35 (7,7) 24 (9,2)

ensino médio incompleto 36 (10,3) 48 (17,4) 36 (8,0) 25 (9,6)

ensino médio completo 41 (11,8) 50 (18,1) 77 (17,0) 62 (23,8)

ensino superior incompleto 2 (0,6) 3 (1,1) 3 (0,7) 5 (1,9)

ensino superior completo 2 (0,6) 13 (4,7) 8 (1,8) 14 (5,4)

total 348 (100) 276 (100) 452 (100) 260 (100)

Com relação às condições econômi-
cas da população, podemos dizer que o nú-
mero de empregados (Tabela 13) nas zonas 
rurais é proporcionalmente maior do que 
na zona urbana do município de Passa Qua-
tro. Em Itanhandu, as zonas rural e urbana 
apresentam quase a mesma proporção de 

empregados. Há uma diferença considerável 
entre os dois municípios, com Passa Qua-
tro apresentando maiores proporções de 
desempregados nas zonas rural e urbana e 
atingindo mais de 30% do total da popula-
ção pesquisada no município.

A distribuição por setor econômico 
da população empregada ajuda a entender a 
diferença da situação de desemprego cons-
tatada. No município de Itanhandu há gran-

de parte da população trabalhando no se-
tor secundário. Nos dois municípios o setor 
terciário é o que mais emprega.

 
 

Itanhandu  Passa Quatro

z. rural z. urbana  z. rural z. urbana

 empregados (%) 163 (80,3) 150 (80,2)  197 (69,4) 99 (73,9) 

desempregados (%) 40 (19,7) 37(19,8)  87 (30,6) 35 (26,1)

Total (PEA) 203 (100) 187 (100)  284 (100) 134 (100)

Tabela 13 - Empregados e desempregados (%).

Tabela 14 - Distribuição dos empregados por setor econômico (%).

 
 

Itanhandu  Passa Quatro

z. rural z. urbana  z. rural z. urbana

primário 48 (29,4) 8 (5,3)  94 (47,7) 0 (0)

secundário 38 (23,3) 32 (21,3)  13 (6,6) 17 (17,2)

terciário 77 (47,2) 110 (73,3)  90 (45,7) 82 (82,8)

Total 163 (100) 150 (100)  197 (100) 99 (100)

4 Ver descrição da zona de amortecimento.

z. rural
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A distribuição da renda da popu-
lação estudada (Tabela 15) mostra que 
a maioria dos habitantes se encontra na 
faixa entre 2 a 3 salários mínimos/mês, o 

que reflete diretamente nas característi-
cas socioeconômicas da população, como 
mostra os dados que serão apresentados 
a seguir.

Tabela 15 - Porcentagem da renda familiar (em salário mínimo).

Do total da população empregada 
(Tabela 13), verificamos a existência de 
grande número de pessoas trabalhando 
sem registro em carteira tanto na zona 
rural como na urbana (Tabela 16). Chama a 
atenção, a situação da zona urbana de Ita-

nhandu e a da zona rural de Passa Quatro, 
onde essa porcentagem ultrapassa 50% 
do total de empregados. Tais trabalhado-
res encontram-se em situação precária de 
trabalho, sem seus direitos trabalhistas 
assegurados.

Tabela 16 - Registro em Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) (%).

 
 

Itanhandu  Passa Quatro

z. rural z. urbana  z. rural z. urbana

até 1 20,0% 18,3%  33,3% 10,0%

2 a 3 52,5% 48,3%  48,0% 55,0%

4 a 5 23,8% 20,0%  11,8% 28,3%

6 a 7 3,8% 6,7%  2,0% 1,7%

8 a 9 0,0% 3,3%  2,9% 3,3%

mais de 9 0,0% 3,3%  2,0% 1,7%

Total 100% 100%  100% 100%

 
 

Itanhandu  Passa Quatro

z. rural z. urbana  z. rural z. urbana

com registro (%) 90 (55,2) 70 (46,7)  93 (47,2) 61(61,6) 

sem registro (%) 73 (44,8) 80 (53,3)  104 (52,8) 38 (38,4)

 Total  163 (100) 150 (100)  197 (100) 99 (100)

Na Tabela 17 observamos que o 
desemprego atinge muito mais as mu-
lheres do que os homens. Isso pode ser 
afirmado a partir da coleta de dados que 
questionou sobre a quantidade de de-
sempregados nas famílias, ou seja, pes-

soas que estão procurando emprego ou 
que perderam seu emprego há pelo me-
nos 1 ano. Na zona rural do município 
de Passa Quatro o índice de desemprego 
é muito alto tanto para mulheres como 
para homens.

Tabela 17 - Distribuição do desemprego por gênero (%).

 
 

Itanhandu  Passa Quatro

z. rural z. urbana  z. rural z. urbana

mulheres 31 (77,5) 26 (70,3)  59 (67,8) 29 (82,9)

homens 9 (22,5) 11 (29,7)  28 (32,2) 6 (17,1)

Total 40 (100) 37 (100)  87 (100) 35 (100)
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Essa situação de desemprego e 
precarização do trabalho nos dois municí-
pios refletem diretamente no processo mi-
gratório da região. Nas entrevistas foram 

levantados números bastante relevantes 
que mostram situação de emigração consi-
derável, conforme a Tabela 18 e os Gráficos 
1, 2, 3 e 4:

Tabela 18 - Número de emigrantes por família (%).

A Tabela 18 mostra a quantidade de 
emigrantes por município e por zona (rural e 
urbana) na região. A proporção dessa emi-
gração é bastante significativa tanto nas 
zonas rurais como urbanas dos dois muni-
cípios. Os Gráficos 1, 2, 3 e 4 ilustram as 

opções de destino dos emigrantes. Chama 
a atenção a quantidade de emigrantes da 
zona urbana de Itanhandu com destino para 
São Paulo (SP). Já o migrante da zona rural 
de Itanhandu tem como principal destino o 
município paulista de Jacareí.

 
Itanhandu  Passa Quatro

z. rural z. urbana  z. rural z. urbana

sim 28 (35,0) 9 (15,0)  30 (29,4) 10 (24,9)

não 52 (56,0) 51 (85,0)  72 (70,6) 50 (70,6)

Total 80 (100) 60 (100)  102 (100) 60 (100)

1; 10%

1; 10%

1; 10%

1; 10%3; 30%

1; 10%

1; 10%

1; 10%Itamonte

Passa Quatro

São José dos Campos

Jacareí

São Paulo

Taubaté

Cruzeiro

não sabe
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No município de Passo Quatro, São 
Paulo aparece como o principal destino 
dos emigrantes urbanos. Na zona rural é a 

própria zona urbana do município que atrai 
os emigrantes.

As situações descritas pelos grá-
ficos anteriores estão relacionadas com a 
situação de desemprego dos dois municí-
pios nas zonas rural e urbana, e pode ser 

agravada se se confirmarem as intenções 
de possíveis emigrações, dado levantado no 
trabalho de campo, como mostra a Tabela 
19:
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Tabela 19 - Possíveis emigrantes (%).

Itanhandu Passa Quatro

z. rural z. urbana z. rural z. urbana

sim 15 (19,0) 9 (14,8) 16 (15,7) 10 (16,7)

não 64 (81,0) 52 (85,2) 86 (84,3) 50 (83,3)

total 79 (100) 61 (100) 102 (100) 60 (100)

A falta de oportunidades de empre-
go para jovens está causando êxodo rural 
intenso nos dois municípios, com desta-
que para as zonas rurais. Soma-se a isso 
a questão da falta de registro em carteira, 
que tornam precárias as condições de tra-
balho. 

4.4 Condições de residência

4.4.1 Aspectos gerais

As condições de residência estão 
ligadas diretamente ao nível econômico da 
população pesquisada nos dois municípios, 

Itanhandu Passa Quatro

z. rural z. urbana z. rural z. urbana

sim 73 (91,3) 49 (81,7) 90 (88,2) 45 (75,0)

não 7 (8,8) 11 (18,3) 12 (11,8) 15 (25,0)

total 80 (100) 60 (100) 102 (100) 60 (100)

Os Gráficos 5, 6, 7 e 8 mostram 
as proporcionalidades das formas de aquisi-
ção da propriedade rural e urbana nos dois 
municípios. Nota-se grande quantidade de 
imóveis herdados na zona rural de Passa 
Quatro (Gráfico 6) e uma proporcionalida-
de maior de imóveis adquiridos por meio de 
compra na zona urbana do mesmo município 
(Gráfico 8).

descritos no item Caracterização das famí-
lias da zona de amortecimento. A Tabela 20 
mostra a quantidade e a proporção das fa-
mílias com e sem imóveis próprios. Percebe-
se proporção maior de imóveis próprios nas 
zonas rural e urbana nos dois municípios.

Tabela 20 - Situação imobiliária (%).

(zona rural de Itanhandu). (zona rural de Itanhandu).

(zona urbana de Itanhandu). (zona urbana de Passa Quatro).
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A respeito da caracterização das resi-
dências das famílias estudadas, encontramos 
maior concentração de imóveis de 5 a 6 cômo-
dos nas zonas rural e urbana dos dois municí-
pios, como mostram os Gráficos 9 e 10.

Com relação ao acesso aos servi-
ços públicos de infra-estrutura, as zonas 
urbanas encontram-se em melhor situação. 
O abastecimento de água das zonas rurais 
é predominantemente captado por minas 
d’água, com poucos casos de poços arte-
sianos. A existência de pequena porcenta-
gem de captação em minas na zona urbana 
é explicada pela existência de bairros que se 
encontram na área limítrofe entre a zona 
rural e urbana.

Tabela 21 - Situação do abastecimento de água (%).

 
 

Itanhandu Passa Quatro

zona 
rural

zona
urbana

zona 
rural

zona 
urbana

rede geral 35 (43,8) 56 (93,3) 27 (26,5) 60 (100)

poço 3 (3,8) 4 (6,7) 4 (3,9) 0 (0)

mina 41 (51,3) 0 (0) 70 (68,6) 0 (0)

outros 1 (1,3) 0 (0) 1 (1,0) 0 (0)

total 80 (100) 60 (100) 102 (100) 60 (100)

Quanto ao destino do esgoto, Ita-
nhandu e Passa Quatro apresentam situa-
ções diferentes. No município de Itanhandu 
o esgoto que converge para o Rio Verde é 
apenas interceptado. Essa captação é fruto 
de projeto em parceria com a Copasa. As-
sim, parte da área urbana e mais o bairro ru-
ral Jardim tem seu esgoto interceptado. A 
construção de uma ET5 está em negociação 
com o governo estadual. No caso do municí-
pio de Passa Quatro não há nem intercepta-
ção nem tratamento do esgoto em nenhum 
bairro do município6. No momento, o projeto 
da ET está em fase de elaboração.

Tabela 22 - Destino do esgoto (%).

Itanhandu Passa Quatro

zona
rural

zona
urbana

zona
rural

zona
urbana

rede de 
canalização

37
(46,3)

41
(68,3)

23
(22,5)

53
(88,3)

fossa séptica 2 (2,5) 0 (0) 10 (9,8) 0 (0)

fossa negra 3 (3,8) 0 (0) 7 (6,9) 0 (0)

curso d’água
34

(42,5)
19

(31,7)
61

(59,8)
7

(11,7)

outros 4 (5,0) 0 (0) 1 (1,0) 0 (0)

total
80

(100)
60

(100)
102

(100)
60

(100)

5 Estação de Tratamento de Esgoto.
6 Prefeitura Municipal de Itanhandu.

Observamos que grande maioria da 
população dos dois municípios, tanto na zona 
rural como na urbana, tem seus lixos recolhi-
dos pelas duas prefeituras. Na zona rural a 
coleta abrange mais de 80% da população e 
chega a 100% nas áreas urbanas. Nos dois 
municípios há aterros sanitários que conse-
guem armazenar todo o lixo coletado. Podemos 
ver que uma pequena parte da população rural 
ainda não tem seu lixo coletado pelas prefeitu-
ras, muitas vezes dificultado pelo acesso, no 
caso de moradores mais retirados, e também 
pelo próprio hábito da população rural de quei-
mar e/ou enterrar parte do lixo. Ainda encon-
tramos pessoas que simplesmente deixam o 
lixo jogado a céu aberto, principalmente nas 
zonas rurais dos dois municípios.
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Tabela 23 - Destino do lixo (%).

 Itanhandu Passa Quatro

 
zona
rural

zona
urbana

zona
rural

zona
urbana

aterro sanitário
73 

(91,3)
60 

(100)
83 

(81,4)
60 

(100)

queimado 3 (3,8) 0 (0) 14 (13,7) 0 (0)

enterrado 1 (1,3) 0 (0) 2 (2,0) 0 (0)

céu aberto 3 (3,8) 0 (0) 1 (1,0) 0 (0)

outros 0 (0) 0 (0) 2 (2,0) 0 (0)

Total
80 

(100)
60 

(100)
102

(100)
60

(100)

Quanto ao acesso à energia, 
chama a atenção a grande abrangência, 
com apenas 5% da população rural de 
Itanhandu sem o serviço. Encontramos 
27,5% da população rural de Passa Qua-
tro utilizando lenha como fonte de ener-
gia. Em Itanhandu esse percentual é bem 
menor, 4%.

Gráfico 13 - Acesso a bens de consumo em Passa 
Quatro (%).

Quanto ao acesso a bens de con-
sumo, item diretamente associado ao 
poder aquisitivo da população, podemos 
destacar que os bens adquiridos não ex-

trapolam os de necessidade mais básica 
da população, como geladeira, tanquinho e 
meios de comunicação. Artigos mais ca-
ros e de necessidade secundária tiveram 
poucos registros, como podemos obser-
var nos Gráficos 13 e 14.

Quatro.

4.4.2 Caracterização dos imóveis rurais

É importante destacar que a 
maioria da população rural investigada 
habita bairros rurais7 mais distantes 
da zona urbana. Os lotes, nesse caso, 
são menores, com menos da metade das 
propriedades com áreas de plantio e/ou 
pasto, como mostra o Gráfico 15.

7 Conjuntos de casas com lotes pequenos, muito semelhantes aos loteamentos em zonas urbanas.
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Gráfico 15 - Área de pasto nos imóveis rurais.

Soma-se a essas características 
dos bairros rurais uma média incidência de 
moradores que ainda conservam hábitos 
culturais da vida rural mantendo criações, 
pomares e hortas em suas propriedades. Tal 
situação mostra que boa parte da população 
rural depende das zonas urbanas de seus 
municípios para suprir suas necessidades 
mais básicas de alimentação. O Gráfico 16 
ajuda a ilustrar essa situação. As pessoas 
que não possuem atividades de subsistência 
consomem produtos adquiridos nos centros 
urbanos ou de pequenos produtores locali-
zados no bairro. O dado importante é que 
boa parte da população rural está deixando 
de produzir para se tornar consumidor.

Gráfico 16 - Atividades de subsistência nas residên-
cias da zona rural.

4.5 Manifestações culturais e associati-
vismo

O objetivo de investigar o nível de 
associativismo e de manifestações culturais 
é saber melhor o aspecto da cultura local 
que organiza a vida comunitária do entorno 
da Flona de Passa Quatro. Percebemos a 
existência de grande quantidade de festas 
na região, que varia entre festas comerciais, 
religiosas e escolares, como mostram as 
Tabelas 24 e 25.

Tabela 24 - Tipos de festas nos bairros de Passa Quatro.

PASSA QUATRO

zona bairro Festas religiosas Festas comerciais escolar total

Rural

Sertão dos Almeidas 0 0 0 0

Jurema 0 0 0 0

Ferreirinha 0 0 0 0

Quilombinho 5 5 0 10

Tapera 3 3 0 6

Paiolinho 2 2 0 4

Vieira 5 5 0 10

Mato Dentro 2 2 0 4

Pé do Morro 0 0 0 0

Registro 2 2 0 4

Tronqueiras 5 5 0 10

Quilombo 4 4 0 8

Barrinha 3 3 0 6

Serra dos Lamins 0 0 0 0

Córrego Fundo 0 0 0 0

Caxambu 0 0 0 0
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PASSA QUATRO

zona bairro Festas religiosas Festas comerciais escolar total

Urbana

Copacabana 3 3 0 6

São Geraldo 2 2 0 4

Centro 1 1 0 2

Sta. Teresinha 3 3 0 6

São Bartolomeu 1 1 0 2

Pinheirinho 0 0 0 0

ITANHANDU

zona bairro Festas religiosas Festas comerciais escolar total

Rural

Centro 1 2 0 3

Várzea do Rio Verde 1 1 0 2

Vila Maria 1 0 0 1

Vila Carneiro 1 2 0 3

Estiva 0 1 0 1

N. Sra. de Fátima 0 0 0 0

Urbana

Mato Dentro/Bom Sucesso/Te-
odoro

0 1 0 1

Jardim 2 1 1 4

Ponte Alta 2 1 0 3

Serra dos Noronha 1 1 0 2

Foi identificada qualitativamente 
a proporção de participantes das festas, 
por famílias, em: todos, maioria, minoria ou 
nenhum (Tabela 25). Verificou-se que parte 
significativa da população estudada freqüen-
ta festas locais. Para saber do envolvimento 
(nível de participação) comunitário da orga-
nização da festa é necessário estudo mais 
específico sobre o tema.

Tabela 25 - Participação nas festas (por família).

Itanhandu Passa Quatro

zona
rural

zona
urbana

zona 
rural

zona
urbana

Todos 37 (50,0) 5 (15,6) 39 (50,6) 14 (26,9)

Maioria 19 (25,7) 9 (28,1) 11 (14,3) 10 (19,2)

Minoria 7 (9,5) 8 (25,0) 11 (14,3) 11 (21,2)

Nenhum 11 (14,9) 10 (31,3) 16 (20,8) 17 (32,7)

total 74 (100) 32 (100) 77 (100) 52 (100)

Outro ponto importante da cultura 

contam o cotidiano local sobre diversas leitu-
ras, que vão desde assombrações à carica-
turas de personagens da região. Não foi feito 
recolhimento minucioso desse material, pois 
também demanda estudo mais específico para 
identificá-lo e classificá-lo. Podemos, nesse 
primeiro levantamento, averiguar a existência 

-
nas rurais, como mostra a Tabela 26. Encon-
tramos mais diversidade de histórias na zona 
rural de Passa Quatro.

Tabela 26 - Quantidade de bairros nos quais os entrevista-
dos declararam conhecer “causos”.

Itanhandu Passa Quatro

Sim 3 2 10 3

Não 1 4 6 3

total 4 6 16 6

Tabela 24 - Tipos de festas nos bairros de Passa Quatro.
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Tabela 27 - “Causos” citados pelos entrevistados.

 

Itanhandu Passa Quatro

z. rural z.urbana z. rural z. urbana 

cavalo-sem-cabeça 1 0 0 0

assombração 1 4 6 0

lobo-guará que ataca galinheiros na região 7 0 0 0

histórias de índios que habitavam a região 7 0 1 0

dizem ouvir o choro de crianças escravas assassinadas 
pelo fazendeiro mau

7 0 0 1

lobisomem 1 2 15 0

mula-sem-cabeça 2 0 2 1

cadáver 0 1 1 0

0 0 2 0

homem da capa preta que corre atrás das meninas virgens 0 1 0 0

neném que passa na rua chorando 0 1 0 0

num certo local da estrada, alguma coisa monta na garupa 
do cavalo

0 0 1 0

terreno que derruba árvores e geme 0 0 1 0

saci 0 0 1 0

mulher de branco 0 0 1 2

bêbados 0 0 1 0

guerra de 32 0 0 4 0

boi de chifre dourado que não deixa ninguém passar antes 
da meia-noite

0 0 1 0

animais que matam a criação em certa época do ano 0 0 2 0

dois cavalos que brigam soltando faísca 0 0 1 0

da virgem
0 0 0 1

TOTAL  26 9 40 5

Com relação ao associativismo, en-
contramos, pequena parcela das comunida-
des que fazem parte de alguma associação, 
como mostram as Tabelas 28 e 29. Isso de-

monstra um grau de organização pequeno 
para a população da zona de amortecimento 
da Flona de Passa Quatro.
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Tabela 28 - Número de entrevistados partícipes de associações em Itanhandu.

Itanhandu

zona bairro moradores produtores esportiva comercialização aposentados total

ru
ra

l

Mato Dentro /
Bom Sucesso/ Teodoro

5 2 0 1 0 8

Jardim 3 4 1 0 0 8

Ponte Alta 0 0 1 0 0 1

Serra dos Noronha 0 1 0 0 0 1

u
rb

a
n

a Várzea do Rio Verde 0 0 0 1 0 1

Vila Carneiro 0 0 0 1 0 1

Estiva 2 0 0 0 0 2

total 10 7 2 3 1 23

Tabela 29 - Número de entrevistados partícipes de associações de Passa Quatro.

Passa Quatro

zona bairro moradores produtores esportiva comercialização comunitária
servidores 

da prefeitura
total

ru
ra

l

Pé do Morro 0 0 0 0 0 1 1

Registro 4 0 0 0 0 0 4

Quilombo 2 0 0 0 0 0 2

Barrinha 1 0 0 0 0 0 1

Caxambu 1 0 0 0 0 0 1

u
rb

a
n

a

Copaca-
bana

0 0 0 1 0 0 1

Centro 0 0 0 1 0 0 1

Pinheirinho 0 0 1 0 0 0 1

 total 8 0 1 2 1 1 13

A participação da população estu-
dada em projetos governamentais e não-
governamentais (ONGs) é apresentada no 
Gráfico 17. A zona urbana de Itanhandu é 
a que mais concentra números de partí-
cipes.

ou não-governamentais.

4.6 Percepção ambiental

A percepção ambiental engloba não 
só questões sobre a natureza biológica do 
lugar, mas, também, de forma mais ampla, 
tudo que compõe o ambiente no qual está 
inserida a comunidade. Portanto, ao avaliar 
a percepção ambiental da população do 
entorno, entra os serviços municipais de 
infra-estrutura. Gráficos 18 e 19.

Quatro.
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Chama a atenção a avaliação de 
três serviços estratégicos para o desenvol-
vimento rural dos dois municípios. Tiveram 
nota baixa os itens meios de comunicação, 
assistência técnica rural e transporte (Pas-
sa Quatro). Com relação a estradas, o nível 
de satisfação é médio nas zonas rurais. É 
importante ressaltar que a baixa avaliação 
desses itens reforça o movimento migrató-
rio da zona rural para a urbana e também 
das cidades de Passa Quatro e Itanhandu 
para outras cidades.

A pesquisa procurou saber se a po-
pulação vê no turismo boas oportunidades 
de geração de trabalho e renda, Tabela 30. 
Os resultados mostram avaliação positiva, 
inclusive, indicando possíveis áreas de atu-
ação para trabalhar como comércio, produ-
ção de artesanatos e hospedagem. Esses 
dados servem como pontos de partida para 
a elaboração de projetos na comunidade. Tais 
projetos podem ajudar a melhorar o quadro 
de desemprego e emigração da região, bem 
como gerar novos laços econômicos da po-
pulação com a natureza.

Tabela 30 - Avaliação do turismo como alternativa de gera-
ção de trabalho e renda.

 
 

Itanhandu Passa Quatro

z. rural z. urbana z. rural z. urbana

sim 68,8% 45,0% 59,8% 43,3%

não 31,3% 55,0% 40,2% 56,7%

total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

du.

No Gráfico 20 encontramos alter-
nativas de trabalho advindas do turismo, 
apontadas pela própria população.

Foram levantadas na pesquisa infor-
mações a respeito de uma avaliação visual 
da preservação ambiental nos bairros. Em 
Itanhandu predominou uma avaliação nega-
tiva da preservação ambiental, exceto na 
zona rural, seguido de uma parte da popula-
ção que acha que a natureza está preserva-
da e uma minoria que considera a natureza 
muito preservada. No município de Passa 
Quatro predominou a opinião de que a na-
tureza encontra-se preservada, o que sig-
nifica condições médias de preservação no 
questionário, como mostra a Tabela 31.

Tabela 31 - Avaliação visual do estado de preservação da 
natureza.

 
 

Itanhandu Passa Quatro

zona
rural

zona
urbana

zona
rural

zona 
urbana

muito preservada 15,0% 6,7% 16,7% 11,7%

preservada 45,0% 33,3% 58,8% 51,7%

pouco preservada 40,0% 60,0% 24,5% 36,7%

total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

Foram investigadas também, a partir 
das pessoas que avaliaram a natureza como 
pouco preservada, possíveis ações para me-
lhorar as condições ambientais na região, 
evidenciadas nos gráficos a seguir. Em Pas-
sa Quatro (Gráfico 21) a maior preocupação 
é com as árvores, expressa pelos moradores 
da zona rural através do plantio de novas ár-
vores e do controle ao desmatamento. Já na 
zona urbana as preocupações aparecem de 
forma mais distribuída, sendo sugeridas vá-
rias propostas pelos moradores.

desenvolvimento do turismo.
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bientais em Passa Quatro. 

No município de Itanhandu a grande 
preocupação da população rural e urbana é 
com a nascente, problema mais citado pelos 
entrevistados.

bientais em Itanhandu.

Sobre a utilização dos recursos 
naturais (Tabela 32) constatamos, como 
era de se esperar, que na zona rural há o 
predomínio da população com essa carac-
terística, embora em Itanhandu 31% da 
população não utiliza diretamente recur-
sos naturais no seu dia-a-dia, fato justi-
ficado pela expansão da fronteira urbana 
sobre a zona rural.

Tabela 32 - Utilização dos recursos naturais.

 

Itanhandu Passa Quatro

z. rural z. urbana z. rural z. urbana

sim 68,8% 46,7% 82,4% 31,7%

não 31,3% 53,3% 17,6% 68,3%

total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

Os recursos naturais mais citados 
estão no Gráfico 23.

Dos recursos mais citados, a po-
pulação declarou utilizá-los para os fins es-
pecificados na Tabela 33. Constatou-se que 
a utilização doméstica é predominante em 
todas as regiões pesquisadas.

Tabela 33 – Fins da utilização dos recursos naturais.

 

Itanhandu Passa Quatro

zona
rural

zona
urbana

zona
rural

zona
urbana

uso doméstico 79,5% 92,9% 82,6% 94,7%

artesanato 11,0% 3,6% 10,9% 5,3%

festas 1,4% 0,0% 1,1% 0,0%

construção 5,5% 3,6% 4,3% 0,0%

comercialização 1,4% 0,0% 1,1% 0,0%

outros 1,4% 0,0% 0,0% 0,0%

total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

A maior parte da população investi-
gada declarou não ser conhecedora das leis 
ambientais, sem haver diferença significativa 
entre zona rural e urbana (Tabela 34). Mas 
mesmo assim, o número de pessoas que de-
clararam conhecer as leis ambientais foi rela-
tivamente alto se comparado com o grau de 
instrução da população, averiguados no item 
sobre a caracterização das famílias.

Tabela 34 – Porcentagem de quem conhece ou não as 
leis ambientais.

 
Itanhandu Passa Quatro

z. rural z. urbana z. rural z. urbana

sim 41,3% 46,7% 37,3% 40,0%

não 58,8% 53,3% 62,7% 60,0%

total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
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A mesma situação é averiguada 
quando perguntamos se as pessoas sabem 
o que é impacto ambiental, como mostra a 
Tabela 35.

Tabela 35 - Porcentagem da população que diz saber o que 
é impacto ambiental.

 

Itanhandu Passa Quatro

z. rural z. urbana z. rural z. urbana

sim 45,0% 40,0% 40,2% 36,7%

não 55,0% 60,0% 59,8% 63,3%

total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

Quando perguntadas se elas 
próprias geraram ou não impacto ambiental, 
a situação foi bastante diferente, como 
mostra a Tabela 36.

Tabela 36 – Porcentagem da população que se vê como 
impactante na natureza.

 

Itanhandu Passa Quatro

z. rural z. urbana z. rural z. urbana

sim 20,0% 23,3% 19,6% 15,0%

não 80,0% 76,7% 80,4% 85,0%

total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

A proporção de pessoas que acham 
que não geram impactos ambientais é bas-
tante elevado nas zonas rural e urbana dos 
dois municípios. Essa situação mostra uma 
contradição, pois boa parcela da população 
que diz saber o que é impacto ambiental 
não se vê como seu gerador, ou seja, acha 
que não gera impacto ambiental. Isso pode 
significar duas coisas: a população, ao ser 
questionada sobre seus conhecimentos das 
leis ambientais e sobre o que significa im-
pacto ambiental se sentiu constrangida em 
não saber e respondeu afirmativamente, ou 
os que responderam não ser geradores de 
impactos ambientais se sentiram inibidos 
por ser uma pesquisa encomendada pelos 
dirigentes da Flona de Passa Quatro, tam-
bém conhecida pela população por Ibama 
(ver próximo item). É importante ressaltar 
que para traçarmos conclusões mais sig-
nificativas sobre essas contradições é ne-

cessário estudo mais aprofundado sobre o 

4.7 Relação da comunidade com a Flona

Este último item do questionário 
averiguou a relação que a população do en-
torno estabelece com a Flona. Primeiramen-
te, qual porcentagem da população pesqui-
sada conhece a Flona de Passa Quatro (Ta-
bela 37). Constatou-se que a grande maio-
ria da população conhece ou já ouviu falar da 
Flona.

Tabela 37 – Porcentagem da população que conhece a 
Flona de Passa Quatro.

 
 

Itanhandu Passa Quatro

z. rural z. urbana z. rural z. urbana

sim 77,5% 76,7% 89,2% 88,3%

não 22,5% 23,3% 10,8% 11,7%

total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

Tabela 38 – Nome da UC mais citado pela população, em 
porcentagem.

Os objetivos da criação da Flona de 
Passa Quatro são desconhecidos da grande 
maioria da população, como mostra a Tabela 
39. A maioria da população pesquisada de-
clarou não conhecer os motivos que levaram 
à criação da Flona de Passa Quatro.

Itanhandu Passa Quatro

z. rural z. urbana z. rural z. urbana

Ibama 40,3% 47,8% 49,5% 64,2%

Pinho 56,5% 50,0% 49,5% 30,2%

Flona 3,2% 2,2% 1,1% 5,7%

total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

Itanhandu Passa Quatro

z. rural z. urbana z. rural z. urbana

sim 22,6% 30,4% 34,1% 39,6%

não 77,4% 69,6% 65,9% 60,4%

total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

Tabela 39 - Conhecedores dos objetivos da criação da 
Flona de Passa Quatro.
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A porcentagem de visitantes da Flo-
na dentro da população pesquisada é rela-
tivamente alta (Tabela 40) e mais intensa 
na população urbana. Isso se explica quando 
verificamos os objetivos das visitas, espe-
cificados na próxima tabela (Tabela 41). A 
principal finalidade averiguada foi passeio, 
que se enquadra como turismo. Outras fi-
nalidades apareceram muito pouco nas en-
trevistas.

Tabela 40 – Porcentagem de visitantes da Flona.

Constatamos baixa freqüência de 
visitação da população do entorno (Tabela 
42), principalmente no município de Itanhan-
du. Em Passa Quatro o número de visitas 
aumenta consideravelmente.

Tabela 42 – Freqüência de visitação na Flona de Passa 
Quatro.

Investigando a influência da Flona na 
vida da população do entorno, demonstrada 
na Tabela 43, notamos maior influência no 
município de Passa Quatro do que em Ita-
nhandu, justificada pela localização da Flona. 
Quando comparamos a influência da Flona, 
mais o nível de satisfação da população do 
entorno (Tabela 45), averiguamos situação 
predominantemente positiva, o que reflete o 
interesse em participar de projetos na Flo-
na, como mostra a Tabela 46.

Tabela 44 – Nível de satisfação em relação à Flona de 
Passa Quatro.

Tabela 45 – Interesse em participar de projetos na Flona 
de Passa Quatro.

 
Itanhandu Passa Quatro

z. rural z. urbana z. rural z. urbana

sim 62,9% 80,4% 76,9% 90,6%

não 37,1% 19,6% 23,1% 9,4%

total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

Itanhandu Passa Quatro

zona
rural

zona
urbana

zona
rural

zona
urbana

a passeio 92,3% 94,6% 92,9% 97,9%

comprar mudas 5,1% 0,0% 0,0% 0,0%

a trabalho 2,6% 0,0% 1,4% 2,1%

outros 0,0% 5,4% 5,7% 0,0%

total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

Itanhandu Passa Quatro

zona
rural

zona
urbana

zona
rural

zona
urbana

sempre 2,6% 5,4% 11,4% 18,8%

às vezes 25,6% 27,0% 30,0% 41,7%

raramente 71,8% 67,6% 58,6% 39,6%

total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

Itanhandu Passa Quatro

zona 
rural

zona 
urbana

zona 
rural

zona 
urbana

muita 
11,3% 10,9% 18,7% 34,0%

moderada
8,1% 28,3% 17,6% 17,0%

pouca
29,0% 19,6% 26,4% 15,1%

em nada
51,6% 41,3% 37,4% 34,0%

total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%

Itanhandu Passa Quatro

zona
rural

zona
urbana

zona
rural

zona
urbana

satisfeito 71,0% 73,9% 81,3% 86,8%

pouco satisfeito 22,6% 21,7% 16,5% 9,4%

insatisfeito 6,5% 4,3% 2,2% 3,8%

total 100% 100% 100% 100%

Itanhandu Passa Quatro

z. rural z. urbana z. rural z. urbana

sim 87,1% 69,6% 68,1% 69,8%

não 12,9% 30,4% 31,9% 30,2%

total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0%
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De forma geral, não foi detecta-
da visão negativa da população da zona 
de amortecimento sobre a Flona de Passa 
Quatro. Pelo contrário, a partir da situação 
descrita, encontramos terreno bastante 
fértil para a elaboração de projetos para 
integrar mais a população do entorno e a 
Flona. É importante lembrar que é neces-
sário seguir as demandas sociais apresen-
tadas neste relatório, tais como geração 
de trabalho e renda, bem como elaborar 
cursos profissionalizantes, que mostrem, 
de forma clara à população, novas técni-
cas de agricultura alternativa, artesana-
tos, entre outras, aproximando mais a 
população do entorno. O mesmo vale para 
as ações de conservação do meio ambien-
te, educação ambiental, reflorestamento, 
controle do desmatamento, ampliação da 
rede de tratamento de esgoto, que pode 
ser facilitada através do fortalecimento da 
participação/conscientização popular na 
gestão pública dos dois municípios, e da 
própria UC, através de seu conselho con-
sultivo.

5 Recomendações para a melhoria das 
condições socioambientais dos morado-
res da zona de amortecimento da Flores-
ta Nacional de Passa Quatro

Necessariamente, a melhoria das 
condições socioambientais dos habitantes 
de determinada área passa por situações 
específicas, como os casos da conservação 
das características do meio físico, o aumen-
to e a adequada distribuição dos recursos 
financeiros e da posse de bens, a consoli-
dação de atividades econômicas aptas às 
condições naturais, econômicas, culturais e 
demográficas locais/regionais, assim como 
a sensação de satisfação do morador em 
relação ao seu espaço vivido.

Com relação especificamente à zona 
de amortecimento da Floresta Nacional de 
Passa Quatro, as características principais 
de seu espaço geográfico passam por con-
tínuo processo de valorização, pela socieda-
de e pela mídia, resultado especialmente de 

fatores como a tranqüilidade das pequenas 
localidades e a relativa conservação da pai-
sagem natural e construída, aspectos facil-
mente perceptíveis nos municípios de Ita-
nhandu e de Passa Quatro. 

Pertencentes ao circuito turísti-
co das Terras Altas da Mantiqueira, desde 
a sua fundação, em meados da década de 
1990 do século XX, juntamente com outras 
localidades vizinhas, como Itamonte e Pouso 
Alto, ambos os municípios analisados apre-
sentam notáveis recursos turísticos:

 
a) de montanhas com altitude su-

perior a 2.000 m, como a Pedra 
da Mina (2.790 m), e os Picos 
dos Três Estados (2.689 m) e 
do Itaguaré (2.350 m), visitados 
principalmente por montanhistas 
que atingem seus cumes isolada-

a da Serra Fina, que acompanha 
as cristas de uma das mais ele-
vadas áreas da Serra da Manti-
queira;  

b) das variações climáticas exis-
tentes entre os setores de alti-
tudes mais elevadas e as áreas 
mais baixas, contribuindo para a 
diversidade das espécies vege-
tais típicas da Floresta Tropical 
Semidecídua, das matas de arau-
cárias e dos campos de altitude, 
assim como da organização es-
pacial das atividades antrópicas;

d) de cachoeiras e corredeiras uti-
lizadas por moradores e visitan-
tes como recurso cênico, para a 
função balneária e, mais recente-
mente, para a prática de ativida-
des desportivas; 

d) do patrimônio arquitetônico de 
residências, das estações fer-
roviárias, dos estabelecimentos 
comerciais e órgãos públicos e 
das igrejas, presente tanto nas 
áreas urbanas quanto no meio 
rural, em apreciável estado de 
conservação;
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Foto 3: Montanhistas durante a travessia da Serra Fina.

Mesmo estando dentro dos limites 
da APA da Serra da Mantiqueira, com locais 
de significativa potencialidade para o desen-
volvimento da atividade turística, graves 
impactos ambientais ocorrem no interior 
dos municípios, resultado das atividades 
econômicas, mas também da ausência de 
tratamento dos efluentes líquidos e sólidos. 
O referido quadro poderia ser minimizado 
caso houvesse implantação do plano diretor 
em ambas as localidades estudadas. Vale 
ressaltar a prioridade que deveria ser dada 
para tal instrumento de planejamento em 
centros receptores de turistas, como são 
os casos de Itanhandu e, principalmente, de 
Passa Quatro.

No caso específico passa-quatren-
se, as condições socioambientais dos mora-
dores são sensivelmente mais precárias do 
que as de Itanhandu, apesar de ser notório 
o maior desenvolvimento da atividade turís-
tica. Assim, apesar das condições harmo-
niosas presentes em significativa parcela 
do espaço urbano e do meio rural, da im-
plantação de atrativos turísticos pelo poder 

as melhorias nos rendimentos da população 
e a maior abrangência dos serviços de sane-
amento devem ser vistas como prioridades 
absolutas, até por que podem, em médio e 
longo prazo, prejudicar o próprio desenvolvi-
mento turístico municipal.

Esta situação, tendo em vista as 
contínuas modificações ocorrentes em am-
bos os municípios, mas mais efetivamente 

em Passa Quatro, pode ser melhorada se al-
gumas medidas forem tomadas. Entre elas:

a) a adequada estruturação da ati-
vidade turística, vista como uma 
das mais importantes para a eco-
nomia municipal;

b) a difusão das atividades econômi-
cas mais aptas para as condições 
naturais, locacionais e fundiárias, 
como a truticultura, a fruticultu-
ra, a apicultura, a produção de 
artesanato e de agroindustriais, 
tipicamente locais/regionais;

c) a melhoria das vias de acesso en-
tre os municípios e a Via Dutra 
e as localidades do Circuito das 
Águas;

d) a maior interação entre os agen-
tes sociais locais, tais como as 
administrações públicas muni-
cipais, os circuitos turísticos, o 
Ibama, os investidores e os mo-
radores;

e) a realização de freqüentes análi-
ses das mudanças demográficas, 
econômicas e de ocupação do es-
paço geográfico, para possibilitar 
intervenções que resultem na 
melhor gestão da área. 

5.1 Sobre a relação Flona e a população 
do entorno

De forma geral, podemos concluir, 
a partir da pesquisa de campo, que existe 
bom relacionamento da população do entor-
no com a UC de Passa Quatro.  Esta cons-
tatação pode ser feita a partir da quanti-
dade de pessoas que visitam a UC, princi-
palmente no município de Passa Quatro. Em 
Itanhandu esse percentual diminui. Também 
podemos levar em consideração a percep-
ção dos moradores sobre a influência que a 
Flona exerce na vida dos moradores do en-
torno. Constatamos que os moradores per-
cebem a influência da Flona em suas vidas 
e se identificam como muito satisfeitos ou 
apenas satisfeitos. A porcentagem de pes-
soas insatisfeitas é bem pequena.

Assim, podemos concluir que exis-
te, segundo dados levantados, a confirma-
ção de um grande interesse da população 
em participar de projetos na Flona.





ANEXO 15
Orientação para Sinalização Visual de 

Unidades de Conservação Federais
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ORIENTAÇÃO PARA SINALIZAÇÃO VISUAL DE UNI-
DADES DE CONSERVAÇÃO FEDERAIS

Apresentação

Este manual objetiva fornecer aos 
chefes de unidades de conservação e a téc-
nicos roteiro básico para orientar seus pro-
cedimentos na sinalização de uma unidade. 
Está dividido em cinco capítulos que abor-
dam os principais aspectos a serem obser-
vados em cada uma das etapas que com-
põem trabalho dessa natureza.

No capítulo Estudo do Espaço Físi-
co e dos Recursos Naturais são enfocados 
temas a serem considerados em trabalho de 
sinalização. Ressalta as principais preocu-
pações que devem nortear os técnicos em 
suas tarefas preliminares de identificação 
das situações básicas a serem sinalizadas 
e apresenta procedimentos para essa 
etapa.

No capítulo Determinação dos Sinais 
são elencados assuntos a serem observa-
dos na elaboração do projeto de sinalização, 
tais como diretrizes a orientar o trabalho, 
tipos de sinais, localização desejável, mar-
ca de eventual patrocinador dos trabalhos 
e outros.

No capítulo O Projeto de Sinalização 
Visual é definida terminologia usualmente 
empregada em projeto dessa natureza e os 
elementos básicos a serem observados nos 
projetos a elaborar, tais como alfabeto-pa-
drão, código cromático e signo direcional.

No capítulo O Projeto de Sinalização 
Visual – Elementos do Sistema são listados, 
com as devidas explicações, os sinais de utili-
zação possível em uma unidade, acompanha-
dos de alternativas de desenhos e de mode-
los ilustrativos. Neste capítulo, os sinais são 
abordados segundo a sua natureza: externa 
(E), interna à unidade (S) e de edificações (C). 
São descritas suas funções, tipo de mensa-
gens, signos e outros, de forma a propiciar 
melhor compreensão. Cabe esclarecer que 
os desenhos apresentados neste capítulo 
têm a função básica de tão-somente ilustrar 
as idéias apresentadas. Outras alternativas 
poderão ser estudadas, obedecidos os prin-
cípios estabelecidos neste manual.

O capítulo Suportes de Informação 
traz recomendações a serem observadas 
na escolha de materiais e no desenho dos 
elementos físicos de sustentação dos sinais 
gráficos.

O capítulo Fases de um Projeto de 
Sinalização Visual mostra quais as etapas 
de um projeto dessa natureza e os itens bá-
sicos a serem observados.

Por fim, o capítulo Execução do 
Projeto de Sinalização estabelece medidas 
usuais e os cuidados a serem observados na 
fase final do processo.

Apesar deste manual conter todos 
os passos e os procedimentos para a si-
nalização de uma unidade de conservação, 
é importante ressaltar que a contratação 
de um profissional especializado é determi-
nante para a garantia da qualidade do tra-
balho.

Estudo do espaço físico e dos recursos 
naturais

Objetivos

A sinalização de uma unidade de con-
servação deverá contribuir para que a unida-
de atinja seus objetivos de criação através 
da abordagem dos seguintes aspectos:

a) indicação de acessos, bem como 
dos seus limites;

b) contribuir para a melhor circula-
ção interna de veículos e de pe-
destres;

c) indicação de serviços e facilida-
des oferecidas, como trilhas, mi-
rantes, postos de informação, 
guaritas de fiscalização e segu-
rança, centro de visitantes, sa-
nitários, locais de venda de sou-
venirs, lanchonete, restaurante, 
estacionamento e áreas para 
banho e piquenique (normalmen-
te esses serviços e facilidades 
estão disponíveis em áreas des-
tinadas à visitação pública);

d) atividades oferecidas: interpreta-
ção da fauna, flora, geologia, ar-
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queologia, manifestações cultu-
rais, aspectos históricos, hidro-
grafia, hidrologia, entre outros, e 
educação ambiental, objetivando 
incentivar a criação e o fortaleci-
mento da consciência ambiental, 
levando a população a uma mu-
dança de comportamento;

e) infra-estrutura de apoio admi-
nistrativo existente na unidade, 
como sede administrativa, centro 
de pesquisa, laboratório, aloja-
mento, oficina, garagem, almoxa-
rifado e residências de funcioná-
rios, entre outros (normalmente 
localizados em áreas vedadas à 
visitação pública);

f) indicação de aspectos ligados à 
segurança do visitante, quando 
no desenvolvimento de atividades 
recreativas, educativas e inter-
pretativas, tais como necessi-
dade de uso de equipamentos 
adequados e áreas de risco de 
acidentes;

g) horário de funcionamento da uni-
dade e dos serviços e tarifas co-
bradas para visitação e desen-
volvimento das diferentes ativi-
dades;

h) normas e regulamentos sobre os 
quais o visitante deva ser infor-
mado;

i) indicação da delimitação do espa-
ço de uso para o desenvolvimento 
das atividades, quando for o caso.

Procedimentos

O estudo do espaço físico e dos re-
cursos naturais para a elaboração do proje-
to de sinalização visual de erá ser desenvol-
vido com as seguintes atividades:

Conhecimento do plano de manejo da 
unidade

O plano de manejo é, em síntese, o 
documento que estabelece o planejamento 
de uso e destinação dos espaços de uma 

unidade de conservação – uso público, pes-
quisa, área de preservação, área adminis-
trativa, etc. Algumas poucas unidades pos-
suem plano de uso público que consiste no 
detalhamento das definições contidas no 
plano de manejo.

Um plano de manejo ou de uso públi-
co pode ou não, e em maior ou menor grau, 
conter indicação para sinalização.

É importante atentar para as di-
retrizes de velocidade das vias da unidade, 
estabelecidas no plano de manejo, para o di-
mensionamento dos sinais.

A partir desses documentos, inicia-
se o processo de conhecimento das situa-
ções que deverão merecer estudos para a 
futura sinalização.

Caso a unidade não possua plano de 
manejo deverá se limitar a uma sinalização 
básica de:

a) limites;
b) identificação da unidade;
c) síntese dos regulamentos de 

uso;
d) acessos;
e) orientações essenciais para os 

visitantes – uso atual da área.

Mapeamento, projetos urbanísticos e 
arquitetônicos

É desejável que estejam disponíveis 
em escala compatível com as necessidades 
do projeto, mapas das áreas a serem sinaliza-
das, projetos urbanísticos e arquitetônicos, 
quando a sinalização envolver esses espaços.

O mapeamento, principalmente de 
áreas extensas como as dos parques, faci-
lita a apreensão do problema por parte do 
projetista, auxiliando-o na correta determi-
nação de locais e dos sinais necessários.

Reuniões

Deverão ser promovidas reuniões 
entre o(s) projetista(s) e o grupo de técni-
cos da unidade, ocasião em que serão dis-
cutidos problemas referentes à questão da 
sinalização das áreas da unidade.
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Em seguida, após a realização da fase 
de reconhecimento de campo, outras reuniões 
poderão ser realizadas para a confirmação 
das premissas adotadas anteriormente.

Reconhecimento de campo

O(s) projetista(s), acompanhado(s) 
de técnicos da administração da unidade, 
deverá(ão) percorrer os locais previstos 
para receber sinalização com o intuito de 
conhecer, com detalhes, sua ambientação.

Estudos de fluxos

Os estudos de fluxos são importan-
tes para determinar alternativas dos ca-
minhos a serem utilizados pelos visitantes, 
que receberão a sinalização que se pretende 
implantar.

É importante identificar os fluxos de 
veículos e os de serviço, objetivando estabe-
lecer o sistema de sinais para o motorista. A 
discriminação dos fluxos básicos de visitan-
tes, na sua procura pelos serviços, sítios, 
trilhas, etc., fornece as referências básicas 
ao projetista para a estruturação do siste-
ma de informações, tanto para motoristas 
quanto para pedestres e, em alguns casos, 
para embarcados e cavaleiros.

Somente após estudos desses flu-
xos e sua identificação mais precisa é pos-
sível estabelecer o sistema de sinalização 
com mais segurança.

Nomenclatura

Ao estabelecer a nomenclatura a 
ser utilizada tanto para a sinalização das 
áreas naturais quanto para edifícios, evitar 
a utilização de siglas ou abreviaturas que 
possam gerar dúvidas. Quando for necessá-
rio usar siglas, codificá-las com o mesmo 
sinal.

É importante observar o correto 
emprego das abreviaturas de distância e de 
hora, independentemente de estar no sin-
gular ou no plural, conforme alguns exem-
plos a seguir:

mm = milímetro
cm = centímetro
m = metro
ha = hectare
km = quilômetro
km/h = quilômetro por hora
h = hora
min = minuto
seg = segundo
ml = mililitro
cl = centilitro
l = litro
l/s = litro por segundo

Patrocinador

Ao iniciar o desenvolvimento de um 
projeto é importante estabelecer se deverá 
contemplar a inserção de marca e o nome de 
um patrocinador. Caso isso ocorra, deve-se 
estudar a solução que melhor se integre à 
sinalização proposta. Ver outras considera-
ções no capítulo Determinação dos Sinais, 
item Patrocínio.

Concluídos os levantamentos de re-
conhecimento dos locais e ajustados os prin-
cípios básicos de sinalização, passa-se à eta-
pa seguinte, a de Determinação dos Sinais.

Determinação dos sinais
Considerações iniciais

A partir do Estudo do Espaço Físi-
co e dos Recursos Naturais, deverão ser 
identificadas as necessidades de elementos 
informativos que deverão se constituir num 
Sistema de Informação da Unidade de Con-
servação, que será traduzido em um conjun-
to de sinais que irão transmitir as mensa-
gens aos usuários.

Em uma unidade de conservação 
existem dois tipos de sinais: os indicativos 
– de orientação dos visitantes, sinais de 
trânsito – e os interpretativos. Os interpre-
tativos são, em geral, mais complexos do 
que os indicativos e explicam aos visitantes, 
de uma maneira ou de outra, algo sobre os 
aspectos culturais ou naturais de uma uni-
dade de conservação.
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Na análise da conveniência de se 
implantar sinalização em uma unidade de 
conservação, alguns aspectos podem ser 
enfocados:

a) a implantação e a manutenção 
devem ser baratas e o projeto e 
a fabricação deverão estar volta-
dos para esse aspecto;

b) os sinais permitem ao visitante 
ler em seu próprio ritmo ou pre-
ferência, de maneira que possa 
ler o que lhe interessa, ler duas 
vezes ou simplesmente não ler;

c) estarão sempre ali, dia e noite, 
proporcionando informações;

d) são explicações a respeito do as-
sunto que se deseja abordar;

e) podem ser trocados, atualizados 
ou removidos, segundo a neces-
sidade;

f) devem ser localizados de forma a 
não se constituir em elementos 
intrusos ao ambiente;

g) sua presença é permanente, re-
duzindo as informações verbais 
prestadas por funcionários;

h) podem incorporar imagens vi-
suais ao invés de palavras;

i) podem ser ferramentas de ma-
nejo da área, para a economia de 
tempo e de custos;

j) um sinal é passivo e obriga um 
esforço mental por parte do vi-
sitante. Em contrapartida, os in-
térpretes e as mensagens sono-
ras não requerem tanto esforço;

l) a comunicação por meio de si-
nais é unidirecional. Não propor-
ciona retorno ao visitante que 
não pode fazer perguntas nem 
sugestões;

m) podem atrair a atenção não de-
sejada em um sítio particular-
mente vulnerável;

n) quando desenhados, localizados 
ou construídos de forma incor-
reta, estão mais vulneráveis a 
vandalismos e deterioração por 
condições climáticas;

o) quando desenhados ou localiza-

dos de forma incorreta podem 
confundir ao invés de informar;

p) os sinais têm que ser considera-
dos como parte de um plano in-
tegral de manejo da área.

Para identificar necessidade de si-
nal ou mensagem, algumas perguntas po-
dem ser feitas para descobrir o meio mais 
apropriado para transmitir algo:

a) é uma mensagem desejável para 
o visitante e viável economica-
mente?

b) é necessário exibir alguma ima-
gem ou objeto para que seja pos-
sível passar a mensagem?

c) a mensagem é muito complicada 
e requer explicação?

Mensagens, sinais e outros meios 
informativos podem ser encontrados ou fa-
bricados em variados tamanhos, formas, 
cores e materiais. Na análise final, é im-
portante reconhecer que essas mensagens 
contribuem consideravelmente para o ma-
nejo da unidade.

Uma informação bem desenhada au-
menta o prazer e o conhecimento do visitan-
te que se detém para vê-la. Mas uma infor-
mação mal feita é pior do que nenhuma.

Finalmente, pode-se ainda consi-
derar que para a programação correta de 
elementos dessa natureza, alguns aspectos 
básicos podem ainda ser acrescentados:

Entorno – considerar sempre a pai-
sagem que circunda o sinal e sua relação 
com o horizonte. Um painel no deserto se 
destaca do horizonte por sua distância. Se 
estiver, no entanto, no meio da mata, onde 
o horizonte não é visível, o entorno é a pró-
pria vegetação que visualmente o envolverá, 
diminuindo seu destaque.

A informação – é o aspecto que mais 
condiciona o formato da mensagem. Uma al-
ternativa é pré-dimensionar um tamanho de 
suporte e sobre ele distribuir os espaços 
para desenhos e textos. Caso a informação 
exceda o espaço previsto, excluir frases ou 
desenhos que não sejam imprescindíveis.
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Letras – forma e tamanho devem ser 
escolhidos segundo a distância de leitura do 
visitante. À exceção dos títulos ou de nomes 
importantes, nunca utilizar somente letras 
maiúsculas, pois conferem ao texto uniformi-
dade, o que faz a leitura ficar monótona. De-
finição mais detalhada se encontra no capí-
tulo O Projeto de Sinalização, deste manual.

Sinalização de unidades de conservação

Os sinais são fundamentais para 
comunicar direções de tráfego e outras 
informações essenciais, principalmente em 
áreas que tenham grande afluxo de visi-
tantes.

Lembre-se que um sinal represen-
ta intrusão no ambiente natural e deve ser 
usado somente quando não existe alternati-
va para transmitir uma mensagem.

Quanto maior é o quociente de se-
leção de um sinal (expectativa de proveito 
x esforço requerido), maior número de pes-
soas o lê. Ao prepará-lo, deve-se esforçar 
para aumentar a expectativa de proveito e 
minimizar o esforço requerido.

As unidades de conservação não são, 
entretanto, próprias para invasão e concen-
tração de sinais, tão comuns nas áreas urba-
nas. Em uma unidade, a primeira regra deve 
ser: quanto menos sinais, melhor. A segunda 
regra é que, se sinais serão implantados, que 
sejam bem-feitos, em locais apropriados, po-
sicionados com cuidado especial em razão do 
ambiente das unidades.

É importante confirmar a sua uti-
lidade: determinada mensagem é necessá-
ria? Os visitantes irão captar a mensagem e 
respondê-la? Isso pode ser feito rapidamen-
te e sem confusões ou equívocos?

Certos princípios básicos se apli-
cam à localização, materiais e desenho da 
grande maioria das mensagens dentro de 
uma unidade, a saber:

Localização dos sinais

A localização de qualquer sinal deve 
atender, preferencialmente, às seguintes 
recomendações:

a) seleção dos sítios que cumpram 
com as necessidades óbvias de 
informação, dotados de sinais su-
ficientemente visíveis para cum-
prir com o objetivo, sem se intro-
meter no ambiente natural;

b) evitar a colocação em locais de 
risco ao visitante ou de danos ao 
próprio local escolhido;

c) evitar a colocação em locais que 
sejam, mesmo que futuramente, 
encobertos por vegetação;

d) ao selecionar os locais para a 
colocação de sinais, prever, tam-
bém, aqueles em que haja menor 
fluxo de visitantes;

e) localizá-los em sítios que propor-
cionem o máximo de comodidade 
aos visitantes. Sua posição deve 
permitir que possam ser alcança-
dos e utilizados com a maior faci-
lidade física possível. Normalmen-
te, o ponto selecionado não deve 
exigir que o visitante tenha que 
se agachar, esticar-se ou subir;

f) normalmente, devem ser localiza-
dos de maneira que a leitura seja 
possível mesmo acima de auto-
móveis ou outros obstáculos, o 
que justifica suportes maiores. 
Deve-se evitar esta solução sem-
pre que possível.

g) nas situações em que ocorrer o 
duplo sentido de caminhamento – 
trilhas, por exemplo – prever os 
sinais para ambas as faces.

Desenho

Os sinais devem ser compostos de 
elementos simples, ordenados para apre-
sentar a informação de forma clara. As pri-
meiras impressões que o visitante recebe 
de uma área são influenciadas freqüente-
mente por sinalizações ou outras formas de 
comunicação localizadas nas vias de aces-
so. Embora a consistência e a aparência de 
materiais possam prover um tema em toda 
uma área, ou num sistema inteiro, deve-se 
tomar cuidado para evitar a repetição de 



P l a n o  d e  M a n e j o  –  F l o r e s t a  N a c i o n a l  d e  P a s s a  Q u a t r o ,  M i n a s  G e r a i s

262

sinais com as mesmas mensagens, o que 
provoca falta de atenção e indiferença por 
parte do visitante.

Um desenho de sinais cuidadoso e 
convenientemente localizado também pode 
servir como elemento não intruso, mas efe-
tivo aos visitantes. Signos direcionais que 
fazem parte de uma trilha evitam que os vi-
sitantes saiam dela. Enquanto sinais, locali-
zados estrategicamente, mantêm o fluxo de 
visitantes se movendo em uma só direção e 
sobre determinada trilha.

As mensagens podem se constituir 
em elemento interpretativo importante na                                                                           
das áreas naturais, dando aos visitantes 
a oportunidade de explorar, em seu próprio 
passo e interesse, enquanto se minimiza a 
necessidade de pessoal na área. Uma figura 
ou objeto pode ilustrar uma trilha – a silhue-
ta de um canhão em um forte histórico, ou 
um animal nativo, facilmente reconhecível, 
em uma área de muita fauna –, pode facilitar 
o deslocamento dos visitantes de um ponto 
a outro, prendendo sua atenção no objeti-
vo primordial da área. Esses sinais são es-
pecialmente importantes naqueles lugares 
onde o visitante tem que escolher uma rota, 
por exemplo, em bifurcações de trilha, ou 
como indicadores de áreas perigosas. Com 
um mínimo de palavras, essas figuras po-
dem indicar rumos, destinos e distâncias.

Deve-se tomar cuidado com o posi-
cionamento de signos direcionais e outros 
sinais similares. Esses símbolos devem ser 
cuidadosamente estudados para cada situ-
ação e não simplesmente inseridos no de-
senho, onde sua função pode se perder. O 
desenho de cada sinal deve ser estudado em 
todos os seus detalhes antes de sua im-
plantação.

Danos e vandalismo

Todo administrador de unidade de 
conservação enfrenta problema de destrui-
ção de sinalização. Há, entretanto, algumas 
sugestões que podem ajudar, embora o pro-
blema continue crescendo à medida que au-
menta a quantidade de visitantes:

a) executar peças de sinalização 
com materiais que sejam facil-
mente limpos;

b) usar elementos facilmente subs-
tituíveis em áreas de muito uso;

c) manter os sítios bem limpos e 
organizados: isso tende a dimi-
nuir o vandalismo;

d) se uma área ou sítio é fechada, 
explicar a razão. Avisos do tipo 
"proibido entrada" encorajam 
muitas pessoas ao descumpri-
mento. Em troca, um aviso que 
diz "trilha fechada para permitir 
a regeneração da vegetação" ou 
"trilha interrompida por desmo-
ronamentos" determina o uso de 
outra rota devidamente sinaliza-
da;

e) reforçar a idéia de que as unida-
des pertencem àqueles que as 
usam. As pessoas ficam menos 
propícias a estragar o que lhes 
pertence;

f) quando um sinal for danificado 
por atos de vandalismo, conver-
ta-o em exposição, demonstran-
do o que aconteceu. Em alguns 
casos, a melhor solução é remo-
ver o sinal. Por exemplo, se um 
sinal recebe constante ataque 
por parte de vândalos não deve 
ser recolocado até ser feita uma 
avaliação das causas.

Patrocínio

O emprego de publicidade na sinali-
zação das unidades de conservação é vedado 
pela legislação em vigor, que regulamenta o 
assunto da seguinte forma: ..."É expressa-
mente proibida a instalação ou afixação de 
placas, tapumes, avisos ou sinais, ou quais-
quer outras formas de comunicação audio-
visual ou de publicidade que não tenham re-
lação direta com o programa interpretativo 
dos parques nacionais", determinação conti-
da no art. 21 do Regulamento dos Parques 
Nacionais Brasileiros, aprovado pelo Decreto 
nº 84.017, de 21 de setembro de 1979.
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Contudo, o projeto de sinalização de 
uma unidade poderá conter a logomarca de 
empresa patrocinadora de sua implantação, 
sem que isso venha infringir a regulamenta-
ção.

O patrocínio se constitui forma le-
gítima para viabilizar um projeto dessa or-
dem, considerando, principalmente, as difi-
culdades financeiras das unidades.

Deve-se cuidar para que a inser-
ção de um elemento gráfico, identificando o 
patrocinador, não venha concorrer com as 
informações contidas nos sinais e que seja 
tratada de maneira discreta. A dimensão da 
logomarca ou nome do patrocinador deve, 
no máximo, manter a mesma relação de pro-
porcionalidade da assinatura institucional. A 
título de ilustração, apresenta-se, no dese-
nho abaixo, a solução adotada na sinalização 
do Jardim Botânico do Rio de Janeiro, como 
visualmente bem resolvida.

Procedimentos

A Determinação dos Sinais, objeto 
deste capítulo, é uma atividade a ser de-
senvolvida conjuntamente pelos técnicos da 
unidade e os responsáveis pelo projeto de 
sinalização.

Nessa etapa devem ser definidas 
todas as mensagens necessárias à sinali-
zação, tarefa fundamental para a elabora-
ção do projeto, baseado no roteiro gené-
rico apresentado no capítulo O Projeto de 
Sinalização Visual, devendo ser comple-
mentado ou resumido os itens necessá-
rios e indispensáveis à realidade de cada 
unidade.

O projeto de sinalização visual
Terminologia

Sistema de sinalização visual – é 
constituído de um conjunto de mensagens 
visuais organizadas segundo uma linguagem 
gráfica e aplicado num conjunto de supor-
tes. Essas mensagens visuais estão pro-
gramadas para fornecer informações sobre 
funções e atividades desenvolvidas no espa-
ço edificado, ou fora dele, obedecidos os có-

digos estabelecidos para a transmissão das 
mensagens.

Projeto gráfico – conjunto de ele-
mentos gráficos que visa organizar e disci-
plinar a execução do Projeto de Sinalização 
Visual, de modo a orientar o usuário.

Projeto físico – conjunto de elemen-
tos físicos que servirão de suporte para a 
aplicação do projeto gráfico.

Código das mensagens – conjunto 
de regras que definem a maneira e a trans-
missão das mensagens em cada situação 
específica. É utilizado no sistema, sempre 
como base, o código verbal (mensagens es-
critas), complementado pelo código cromá-
tico (para diferenciar algumas categorias 
de informações ou caracterizar algum espa-
ço) e pelo código pictográfico (na forma de 
representações simbólicas ou figurativas, 
para apreensão mais rápida de determina-
das mensagens).

Assinatura institucional – símbolo 
do Ibama e/ou símbolo da unidade de conser-
vação, associado ou não a seu nome.

Sistema gráfico básico

Alfabeto-padrão – alfabeto cujas 
características de desenho permitem boa 
legibilidade à curta, média e longa distância; 
utilizado para normalizar todas as mensa-
gens escritas do sistema.

Signo direcional – sinal indicador da 
direção a seguir.

Código cromático – conjunto de co-
res com significado preestabelecido a ser 
adotado para fins deste manual.

Esses três elementos são detalha-
dos nas pranchas mostradas a seguir.

Alfabeto-padrão

Deverá ser utilizado em todas as 
situações de sinalização, exceto naquelas 
em que houver legislação específica, como o 
caso da sinalização rodoviária ou viária, e de 
responsabilidade do DNER, DER ou Detran.

O alfabeto-padrão se apresenta em 
três versões: a versão Negrito, a ser utiliza-
da nos títulos e nas mensagens principais; a 
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versão Demi, que será empregada nas men-
sagens complementares, e a Demi-Itálico, 
nas situações em que os sinais devam ser 
apresentados em um segundo idioma.

O alfabeto poderá ser obtido no pro-
grama de computador denominado Corel-
Draw, tendo que ser observado o espaceja-
mento entre letras de 0% e o espacejamen-
to entre palavras de 100%. Admite-se para 
os sinais de edificações (C) uma redução no 
espacejamento entre letras de até 10% 
e entre palavras de até 90%, objetivando 
atender situações específicas de menores 
dimensões de suportes.

É importante que os projetos es-
pecíficos a serem desenvolvidos para cada 
unidade estabeleçam critérios de espaceja-
mento entre letras, entre palavras e entre 
linhas, de modo a garantir uma padroniza-
ção na execução.

O dimensionamento das mensagens 
externas escritas deverá ser feito de acor-
do com o critério abaixo descrito:

leitura deverá corresponder 2,5 
cm de altura da letra em caixa 
alta.

Internamente, não utilizar letras 
(caixa alta) menores do que 2,0 cm, ade-
quando as dimensões para cada sinal em 
função do dimensionamento dos suportes e 
sua relação de proporcionalidade com o es-
paço construído.

Signo direcional

O modelo apresentado será empre-
gado em todas as situações que requeiram 
direcionamento. As proporções do signo di-
recional devem ser mantidas sempre que 
sofrer reduções ou ampliações. São admi-
tidas duas hipóteses para o seu emprego: 
a primeira, isolada, e a segunda inserida em 
campo circular.

A sua dimensão em relação às 
mensagens escritas deverá ser estabele-
cida em cada projeto, dada a ocorrência 

das mais diversas situações de associa-
ções possíveis.

A seguir: desenho 1 – diagramação; 
desenho 2 – posicionamentos possíveis; de-
senho 3 – isolado; e desenho 4 – inserido em 
campo circular.

Código cromático

O código estabelecido deverá ser uti-
lizado de acordo com o tipo de cada sinal. Ex-
ceções serão feitas nos casos de materiais 
naturais, como a madeira, em que as cores 
poderão ser adequadas à sua tonalidade.

Esta prancha estabelece referên-
cias das cores através do sistema Pantone 
(internacional) e apresenta alternativa ba-
seada em catálogo de tintas automotivas.

As tonalidades escolhidas são as 
que mais se aproximam das películas auto-
adesivas para sinalização.

É importante destacar que as re-
ferências aqui apresentadas objetivam pa-
dronizar codificação cromática dos diversos 
projetos. Entretanto, admite-se pequenas 
variações de tonalidade, considerando a uti-
lização de tintas ou de películas adesivas de 
diferentes fabricantes.

  O projeto de sinalização visual – 
elementos do sistema

Sinais indicativos
Sinalização externa (E)

Os elementos de sinalização exter-
na à unidade de conservação (E) deverão ser 
convenientemente posicionados evitando in-
terferência da vegetação, postes, cercas e 
outros elementos que possam prejudicar a 
visualização ou dificultar o entendimento.

A seguir, um roteiro para definir 
essa sinalização:

E.1 - Aproximação

Placas colocadas ao longo das estra-
das e rodovias, indicando a existência e a iden-
tificação da unidade, sua direção e distância a 
ser percorrida até o(s) seu(s) acesso(s);
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Solicitar sua implantação ao DNER, 
DER Estadual ou Departamento de Trânsi-
to Municipal, de acordo com a categoria da 
rodovia ou via a ser sinalizada, de confor-
midade com a legislação do Contran/Dena-
tran.

As placas de aproximação podem 
agregar sinais de atrativos turísticos, for-
mando com elas um só conjunto. As placas 
de atrativos turísticos têm a função de 
orientar o usuário-turista dentro do con-
texto trânsito, atendendo a evolução e as 
necessidades desse segmento específico.

A definição das situações que de-
mandarão esses tipos de placas será acor-
dada entre a administração da unidade de 
conservação e o órgão responsável pela via.

Mensagens:

Nome da unidade de conservação a 
00 km + signo direcional.

Nome da unidade de conservação + 
signo direcional.

Nome da unidade de conservação + 
pictograma + signo direcional.

À medida que se consolidar o fluxo 
de visitantes a uma determinada unidade de 
conservação, com o decorrer do tempo po-
derá ser estimulado o turismo regional (pó-
los turísticos) por meio de indicações de ou-
tros pontos turísticos existentes na região. 
Nessa circunstância, poderão ser utilizadas 
placas de mensagens de atrativos turísti-
cos, como as abaixo relacionadas:

Mensagens das placas de atrativos turís-
ticos (I):

Essas placas constam das normas 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de 
Trânsito (Contran), consubstanciadas no 
Manual de Sinalização Turística – Parte III, 
do Departamento Nacional de Trânsito (De-
natran):

I 25 - Templo religioso
I 26 - Arquitetura militar
I 27 - Arquitetura histórica
I 28 - Museu

I 29 - Ruínas
I 30 - Monumento
I 31 - Mirante
I 32 - Zoológico
I 33 - Farol
I 34 - Marina
I 35 - Centro de convenções
I 36 - Montanha
I 37 - Cachoeira
I 38 - Gruta
I 39 - Praia
I.40 - Área natural protegida
I 41 - Represa
I 42 - Balneário de estância 

              hidromineral
I 43 - Área de descanso
I 44 - Patrimônio/preservação
I 45 - Local de realização de 

              festas populares
I 46 - Ponto de comercialização, 

        produção de artesanato
I 47 - Área de esportes
I 48 - Barcos de passeio
I 49 - Área para a prática de 

              surf
I 50 - Área para a prática de es

              portes náuticos
I 51 - Área para a prática de 

              pesca submarina
I 52 - Área para a prática de 

              pesca esportiva
I 53 - Área para a prática de 

        natação
I 54 - Área para a prática de 

              canoagem
I 55 - Área para a prática de 

              montanhismo
I 56 - Área para a prática de 

              vôo livre
I 57 - Informações turísticas

Cores:

Fundo: marrom;
Letras e signo direcional: branco.
Cores das placas de atrativos tu-

rísticos:
Fundo: branco;
Pictogramas: preto.
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Alfabeto:

Padrão utilizado pelo DNER.
Formato das placas de atrativos tu-

rísticos:
Dimensões mínimas:
área urbana - lado de 20 cm;
área rural - lado de 30 cm.

E2 - Divisas

Placas serão colocadas ao longo 
das divisas da unidade para informar ao 
transeunte da natureza daquele territó-
rio. Em alguns casos, essa sinalização, 
além da identificação da unidade, poderá 
conter avisos de advertência do tipo "não 
ultrapassar a cerca", "proibido caçar e 
pescar", "acesso somente com autoriza-
ção", etc.

Mensagens:

Governo Federal/MMA;
Símbolo do Ibama;
Nome da unidade de conservação;
Acesso somente com autorização.

Cores:

Fundo: areia.
Letras: preto;
Símbolo do Ibama: cores-padrão;
Tarjas: verde e amarelo;
Fio de separação: preto.

Alfabeto:

Negrito - caixa alta e alta e baixa.
Dimensões do suporte: 
300 x 100 cm.

E3 - Identificação de unidade

Colocada na(s) entrada(s), serve 
para a identificação da unidade, podendo es-
tar incorporada a um pórtico ou outro ele-
mento construtivo.

Mensagens:

Símbolo da unidade;
Nome da unidade;
Símbolo do Ibama;
Sigla do MMA.

Cores:
Fundo: areia;
Letras: preto.
Símbolos: as cores-padrão;
Fio de separação: preto.

Alfabeto:
Negrito – caixa alta.
Formato e dimensões:

A serem estabelecidos no projeto 
em função da sua localização no acesso da 
unidade de conservação.

Símbolo:

Manter a relação de 1:3 entre os 
símbolos da unidade e do Ibama. Caso a uni-
dade não possua símbolo, utilizar o do Ibama 
como elemento principal.

 
E4 - Acesso à unidade

Indicando seu acesso, para pedes-
tres, motoristas, embarcados, cavaleiros; 
o horário de funcionamento, preços e condi-
ções de usos e visitas, etc.;

Mensagens (adequar a cada situação):
Símbolo da unidade;
Nome da unidade;
Aberto: de segunda a domingo, das 

8:00h às 18:00h;
Entrada: até 17:00h.
Não é permitido:

instrumento musical ou apare-
lhos sonoros;
bebidas alcoólicas;
acesso de animais domésticos;
retirar plantas;
piquenique;
fazer fogueiras e churrascos;
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bicicletas, motos, bolas, pipas, 
skate.

Ingressos:
Pessoas: R$
Trilhas: R$
Camping: R$
Estudantes: R$
Carro de passeio: R$
Ônibus de turismo: R$
Ônibus escolar: R$
Motocicleta: R$
Estacionamento: R$

Poderão ainda incorporar mensa-
gens móveis ou temporárias do tipo:

Pictogramas poderão ser utilizados 
para o reforço das mensagens restritivas e 
de serviços disponíveis.

Cores:

Símbolo da unidade: cores-padrão;
Fundo: areia;
Letras e fio de separação: preto;
Pictogramas: preto.

Alfabeto:

Negrito – caixa alta para o nome da 
unidade;

Caixa alta e baixa para os títulos;
Demi – caixa alta e baixa para as de-

mais informações.
 

Sinalização interna ( S )

A sinalização interna da unidade de 
conservação deverá atender aos mesmos 
princípios ditados anteriormente e com os 
mesmos cuidados quanto à vegetação, pos-
tes, cercas e outros elementos que possam 
prejudicar sua visualização ou dificultar seu 
entendimento.

Esta sinalização se compõe, basica-
mente, dos elementos apresentados a seguir:

-
torista

S1 - Direcional para motorista

Conjunto de sinais e mensagens 
para orientar os motoristas nos acessos ao 
interior da unidade, carga e descarga, e aos 
serviços e atividades oferecidos.

Mensagens:

A serem definidas no projeto de si-
nalização. Utilizar em cada elemento o máxi-
mo de quatro mensagens e separar os con-
juntos de informações de direções diferen-
tes por uma tarja.

As informações dos locais a serem 
visitados poderão vir acompanhadas das 
distâncias a serem percorridas (quilôme-
tros ou metros).

Signo direcional - critérios de orde-
namento:

Observar a ordem das mensagens 
em função dos posicionamentos dos signos 
direcionais abaixo indicados:

posicionadas após a via de acesso); 

-
sicionadas após a via de acesso).
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Os signos direcionais devem ser po-
sicionados, sempre que possível, do lado que 
está indicando o sentido de fluxo.

Posição do sinal na via/posição do 
signo direcional na placa.

Cores:

Fundo: marrom;
Letras, fios de separação e signos 

direcionais: branco.

Alfabeto:

Negrito – caixa alta e baixa.
Altura da caixa alta:
- até 20 km/h = 10 cm;
- até 40 km/h = 12,5 cm;
- até 60 km/h = 15 cm.

Pictogramas:

Poderão ser utilizados para o refor-
ço de determinadas mensagens.

Formato e dimensões:

A serem estabelecidos no projeto 
de sinalização, em função da sua localização 
no acesso à unidade de conservação.

Posicionamento:

a) o sinal de pré-sinalização deve 
se localizar 50 a 75 m antes da 
interseção viária, admitindo o 
mínimo de 60 m para as vias de 
velocidade máxima de 60 km/h. 
Quando não houver disponibili-
dade de espaço para a coloca-
ção de pré-sinalização e confir-
mação de saída, deve-se optar, 
preferencialmente, pela pré-si-
nalização, com uma localização 
de 20 a 40 m antes da interse-
ção. Deverão se localizar, sem-
pre que possível, a 25 m (vias 
de 20 km/h), a 50 m (vias de 40 
km/h) e a 75 m (vias de 60 km/h) 
do acesso;

b) as bordas do elemento de sina-
lização deverão estar afastadas 
no mínimo 30 cm do limite da via, 
cuja velocidade máxima será 60 
km/h;

c) quanto à distância da borda in-
ferior da placa ao solo, para os 
casos de instalação na lateral 
das vias, deverá ser definida de 
acordo com a visibilidade e as in-
terferências físicas do local, re-
comendando o mínimo de 90 cm.

Assinatura:

Poderão receber, como assinatura, 
o símbolo da unidade ou do Ibama.

S2 - Identificação do local para motorista

Mensagens ou sinais que confirmam 
denominações de locais anteriormente indi-
cados.

Podem vir associadas a recomen-
dações de uso da área. Caso os acessos 
sejam comuns, podem se constituir, tam-
bém, em identificação do local para pedes-
tres.

Mensagens:

A serem definidas no projeto de si-
nalização:

Área de piquenique, bosque, cam-
ping, etc.

Recomendações de uso:
Proibido fazer churrasco;
Colocar o lixo na lixeira;
Recolher o lixo.

Cores:

Fundo e pictograma: marrom;
Letras, fios de separação e campo 

de pictogramas: branco.

Alfabeto:

Negrito –  caixa alta e baixa.
Altura da caixa alta: de 5 a 10 cm.
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Pictogramas:

Poderão estar associados à men-
sagem escrita tanto na via principal quanto 
nas secundárias (recomendações de uso).

Assinatura:

Poderão receber, como assinatura, 
o símbolo da unidade ou o do Ibama.

S3 - Sinais de regulamentação ( R )

A sinalização de regulamentação é 
composta de sinais normatizados pelo Con-
tran/ Denatran com o objetivo de organizar 
a circulação viária, indicando aos conduto-
res de veículos proibições, restrições ou 
obrigações relativas à utilização das vias 
públicas.

O desrespeito a essa sinalização 
constitui infração às normas legais, esta-
belecidas pelo Código Nacional de Trânsi-
to, por terem suas informações caráter 
impositivo, devendo, portanto, o projetis-
ta analisar cuidadosamente o conceito e 
o uso da sinalização para não utilizá-la em 
locais ou condições não compatíveis com 
a informação prestada. Da mesma forma, 
devem ser analisados o posicionamento e 
a visibilidade do sinal, uma vez que a ade-
quação a esses princípios possibilita oti-
mização do projeto.

Os sinais de regulamentação pode-
rão ser complementados por informações 
adicionais. 

Essas informações poderão ser:

a) horário de validade da regula-
mentação;

b) tipo ou características do veícu-
lo para o qual vale ou é excluído 
da regulamentação;

c) condições segundo as quais o 
veículo pode estacionar;

d) categoria do veículo;
e) número do ponto;
f) número de vagas.

Outras mensagens consideradas 
necessárias à complementação da regula-
mentação poderão ser utilizadas.

Essa sinalização se divide em dois 
grupos: obrigação e proibição.

Mensagens:

Constantes do Manual de Sinaliza-
ção de Trânsito (Denatran):

-
tado

-
los

-
los automotores

-
los de tração animal

-
cletas

-
nas agrícolas

eixo
-

mitido
-

da

sinal sonoro

-
te
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-
querda

-
ta

da direita

-
tres

-
da

Cores:

Fundo: branco;
Tarja: vermelho;
Orla: vermelho;
Símbolo: preto;
Letras: preto. 
Formato e dimensões:

Sinal circular:
 - diâmetro – 40 cm a 75 cm;
 - tarja – 4 cm a 7,5 cm;
 - orla – 4 cm a 7,5 cm.

Sinal octogonal:
 - lado – 20 cm a 25 cm;
 - orla – 2 cm a 2,5 cm.

Sinal triangular:
 - lado – 50 cm a 75 cm;
 - orla – 6,5 cm a 10 cm.

Informação adicional:

Sempre que possível, utilizar o alfa-
beto-padrão na versão Negrito, procurando 
melhorar a qualidade gráfica dos demais de-
senhos normatizados pelo Denatran.

S4 - Sinais de advertência ( A )

A sinalização de advertência é com-
posta de sinais que têm a função de adver-
tir os condutores de veículos da existência, 

adiante, de um perigo ou situação inesperada 
na via, bem como de sua natureza. Abrange 
muitas séries de sinais como curvas, cru-
zamentos e entroncamentos, irregularida-
des na pista, limitações de largura, altura 
e peso, situação perigosa, veículos, animais 
ou pessoas cruzando a via e outros.

Devido à sua função, a sinalização 
de advertência tem grande importância no 
conhecimento e na reação do condutor de 
veículo, diante do perigo informado. É, por-
tanto, necessária análise cuidadosa por 
parte do projetista, do conceito e do uso 
de cada sinal, proporcionando, em razão 
disso, correta colocação e boa visibilidade, 
permitindo, assim, tempo suficiente para a 
realização de manobras ou redução de velo-
cidade.

Outro fator importante à correta 
elaboração do projeto diz respeito à utili-
zação do menor número possível de sinais, 
para evitar o desgaste da imagem e a con-
seqüente negligência à sinalização de adver-
tência.

Mensagens:

Constantes do Manual de Sinaliza-
ção de Trânsito (Denatran):

-
da

esquerda

direita

esquerda
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direita
-

trárias primeira à direita
-

trárias primeira à esquerda

centro

esquerda

direita

-
to

-
reira

-
reira

Cores:

Fundo: amarelo;
Orla interna: preto;
Orla externa: amarelo;
Símbolo: preto.
Formato e dimensões:

Quadrado, com diagonal na vertical:
- lado – 40 cm a 75 cm;
- orla interna – 1 cm a 2 cm;
- orla externa – 1 cm a 2 cm.

Informações adicionais:

Os sinais de advertência poderão ser 
complementados por mensagens adicionais 
do tipo "a.....(quantificar a distância).........m" 
ou "próximos..(quantificar).....m", inscritos 
em plaquetas que deverão ter as mesmas 
cores dos sinais de advertência.

A mensagem "a....m" deverá ser uti-
lizada somente quando a distância não pu-
der ser medida mentalmente pelo condutor 
do veículo ou quando for diferente do que ele 
normalmente esperaria.

A mensagem "próximos...m" deverá 
ser utilizada quando o sinal que a acompa-
nha advertir sobre a ocorrência de perigo ou 
situação inesperada ao longo de um trecho, 
sendo necessário constar o comprimento 
desse trecho.

Sempre que possível, utilizar o alfa-
beto-padrão na versão Negrito, procurando 
melhorar a qualidade gráfica dos desenhos 
normatizados pelo Contran/Denatran.

S5 - Orientação para pedestre

Conjunto de sinais e mensagens 
para orientar os pedestres em seus aces-
sos aos diversos setores da unidade;

Mensagens:
A definir no projeto.

Signo direcional e critérios de orde-
namento:
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Procurar observar a ordem das 
mensagens em função dos posicionamentos 
dos signos direcionais abaixo indicados:

- em frente;
- à esquerda;
- à esquerda;
- à esquerda (para confirmação para 

placas posicionadas após a via de acesso);
- à direita;
- à direita;
- à direita (para confirmação para 

placas posicionadas após a via de acesso).
Os signos direcionais devem ser po-

sicionados, sempre que possível, no lado que 
estão indicando a direção a seguir.

Cores:

Fundo: marrom;
Letras, fios de separação e signos 

direcionais: branco.

Alfabeto:

Negrito – caixa alta e baixa;
Altura da caixa alta – 4 cm a 7,5 cm.
Situações especiais poderão reque-

rer novo dimensionamento para as letras.

Pictogramas:

Poderão ser utilizados para o refor-
ço de determinadas mensagens.

Assinatura:

Opcional – poderão receber, como 
assinatura, o símbolo da unidade ou o do 
Ibama.

Formato e dimensões:
A serem estabelecidos no projeto 

de sinalização.

S6 - Identificação local

Sinais ou elementos que confirmam 
as denominações de locais, anteriormente 
indicados ou não, identificação de edifica-
ções ou pontos de atração, bem como de 
locais de interesse do visitante.

Mensagens:

Além da identificação, esses ele-
mentos poderão conter os dias e horários 
de visitação, texto histórico sobre o local, 
apresentando dados e características mais 
importantes, bem como avisos sobre a sua 
correta utilização.

Cores:

Fundo: azul ou marrom;
Letras e fios de separação: branco.
Tarjas: branco ou vermelho nos ca-

sos de avisos de advertência (proibições, 
recomendações de uso, etc.).

Alfabeto:

Negrito – caixa alta e baixa para os 
títulos.

Demi – textos complementares.
Altura da caixa alta do título – 4 cm 

a 7,5 cm.
Altura da caixa alta para textos 

complementares – 2 cm a 4 cm.

Pictogramas:

Poderão ser utilizados para o refor-
ço de determinadas mensagens.

Assinatura:

Poderão receber como assinatura o 
símbolo da unidade ou o do Ibama.

Formato e dimensões:

A serem estabelecidos no projeto 
de sinalização.

S7 - Pictogramas

Representação gráfica de fun-
ções, atividades e serviços existentes na 
área da unidade. São utilizados como co-
municação universal e imediata; de fácil 
percepção à distância e de alta legibili-
dade.
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Este manual apresenta exemplos do 
padrão gráfico que os pictogramas deverão 
seguir. Nos projetos específicos para cada 
unidade os pictogramas necessários serão 
desenvolvidos pelos seus autores.

Mensagens:

Três categorias de pictogramas po-
dem ser definidas para uso em uma unida-
de:

Gerais: 
- Água potável;
- Animais;
- Área de estudo;
- Cachoeira;
- Centro de visitantes;
- Locais para fotos;
- Mirante/ponto de observação;
- Não colher plantas;
- Não entrar na floresta;
- Não fazer inscrições;
- Não portar objetos sonoros;
- Não usar fogo;
- Perigo;
- Proibido alimentar animais;
- Proibido nadar;
- Veículos;

Recreação:
- Anfiteatro;
- Barco;
- Canoagem;
- Descanso;
- Escalada;
- Helicóptero;
- Montanhismo;
- Natação;
- Playground;
- Trilha de ciclistas;
- Trilha hípica;
- Trilha interpretativa de pedestres.
Acomodações e serviços: abrigo; 

alojamento público; camping; chuveiros; 
portador de necessidades especiais; esta-
cionamento; feminino; fotos; informações; 
lanchonete; lava-pratos; lava-roupas; lixeira; 
masculino; ônibus; piquenique; polícia; pri-
meiros socorros; restaurante; sanitários; 
souvenir; telefone.

Cores:

Fundo: marrom ou branco;
Letras: branco ou marrom; 
Tarjas: branco ou vermelho nos ca-

sos de avisos de advertência (proibições, 
recomendações de uso, etc.).

Alfabeto:

Negrito – caixa alta e baixa para os 
títulos.

Assinatura:

Não deve ser utilizada.

S8 - Mapa-índice da unidade

Representação sintetizada das 
áreas que compõem a unidade, além do de-
talhe da área aberta à visitação pública, com 
o objetivo de orientar o usuário sobre sua 
real posição, informando-o sobre os sítios, 
as trilhas, os pontos de interesse e outras 
informações que proporcionem ao visitante 
uma idéia geral e completa dos roteiros 
a escolher em sua visita, localizando-o no 
mapa com a informação "você está aqui". 
Próximo aos centros de convergência, é 
recomendável implantar mapas-índices para 
transmitir ao usuário a idéia do conjunto da 
unidade;

Mensagens:

Ibama;

Cores:

Fundo: areia;
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Mapa: vegetação – verde; água – 
azul médio; edificações – marrom; pictogra-
mas – preto; textos – preto (fundo claro) ou 
areia (fundo escuro);

Vias (estradas) – preto;
Pistas internas e trilhas – areia;

Alfabeto:

Negrito – caixa alta e baixa para os 
títulos;

Demi – textos complementares.
Evitar a utilização de letras meno-

res do que 1 cm de altura.
Pictogramas poderão ser utilizados 

para a identificação dos diversos serviços 
oferecidos.

Assinatura:

Poderão receber como assinatura, 
ou junto ao título, o símbolo da unidade ou 
o do Ibama.

S9 - Mapa de trilha

Localizado no início de cada trilha, 
informa as características mais importan-
tes, tais como extensão, pontos de des-
canso, sítios, restrições, cuidados a serem 
observados, etc. Esse mapa, se necessário, 
poderá complementar ou detalhar as infor-
mações contidas no mapa descrito no item 
anterior.

Mensagens:

pessoas com problemas cardía-
cos, desaconselhado para crian-
ças até 10 anos, etc.);

-
tação, solo, etc.;

-
pamentos ou vestimentas apro-
priados;

administração da unidade, etc.

Cores:

Fundo: areia;
Mapa: vegetação – verde; água – 

azul médio; edificações – marrom; pictogra-
mas – preto.

Textos – preto (fundo claro) ou areia 
(fundo escuro);

Vias (estradas) – preto;
Pistas internas e trilhas – areia;

Alfabeto:

Negrito – caixa alta e baixa para os 
títulos;

Demi – textos complementares.
Evitar a utilização de letras meno-

res do que 1 cm de altura.
Pictogramas poderão ser utilizados 

para a indicação de serviços e instalações 
da unidade.

Assinatura:

Poderá receber como assinatura o 
símbolo da unidade ou o do Ibama.

S10 - Trilhas

Elementos informativos colocados 
ao longo das trilhas, indicando o caminho 
dos visitantes, suas características prin-
cipais, distâncias, pontos de interesse, 
etc.

Mensagens:

-
resse.

Cores:

- fundo: azul ou marrom;
- textos: branco;
- direcionais: fundo verde;
- signo: branco.
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Alfabeto:

Negrito – caixa alta e baixa para os 
títulos;

Demi – caixa alta e baixa para tex-
tos complementares;

Altura da caixa alta – 2 cm a 5 cm.

Pictogramas:

Poderão ser utilizados para o refor-
ço de determinadas mensagens.

Assinatura:
Não deve ser utilizada.

S11 - Avisos

Sinais que objetivam alertar o usu-
ário quanto às condições de uso de deter-
minada área. Podem ser permanentes ou 
temporários e devem ser previstos para 
o uso nas mais diversas situações, tais 
como desvios de tráfego de veículos ou pe-
destres, proibições temporárias de aces-
so, desmoronamento, trilha interrompida, 
etc.

Nas situações de proibição ou res-
trição apresentar justificativas para tal.

Mensagens:

de signo direcional);

-
vo de manutenção;

-
gurança;

Algumas mensagens poderão ser 
precedidas da chamada "atenção".

Alguns avisos podem ser móveis e 
devem ser colocados antes do acesso, prin-

cipalmente em dias de grande movimento, 
informando ao visitante situações temporá-
rias de seu interesse, tais como:

-
mas;

Cores:

Fundo: branco;
Texto: preto;
Tarjas: vermelhas nos casos de avi-

sos de advertência e texto em branco.
Pictograma: preto com tarja verme-

lha (quando houver).
Alfabeto:
Negrito – caixa alta e baixa para os 

títulos;
Demi – caixa alta e baixa para tex-

tos complementares;
Altura da caixa alta – 4 cm a 10 cm.
Pictogramas:

Poderão ser utilizados para o refor-
ço de determinadas mensagens.

Assinatura:
Não deve ser utilizada.

S12 - Sinalização horizontal

Sinalização de piso utilizada na de-
marcação do sistema viário, bem como nos 
estacionamentos, para delimitação de fai-
xas de circulação, vagas de estacionamen-
to, sentido de circulação, etc., de acordo 
com o padrão Contran/Denatran.

Sinalização de edificações (C)

Os componentes da sinalização uti-
lizada nas edificações deverão ser fixados 
em locais adequados, evitando sua coloca-
ção próxima a elementos decorativos como 
quadros, pôsters, plantas ornamentais ou 
luminárias (frente ou fundo) que impeçam ou 
dificultem sua legibilidade. Deverão ser visí-
veis e convenientemente iluminados, atrain-
do a atenção do usuário a distâncias ade-
quadas. 
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A sinalização mais utilizada está lis-
tada a seguir:

C1 - Painel índice geral;
C2 - Painel índice de pavimento;
C3 - Identificação local;
C4 - Numeração de sala;
C5 – Aviso;
C6 – Pictograma;
C7 - Saída de emergência.

Todos os elementos internos de-
vem ser, preferencialmente, compostos 
de módulos que, em casos de remaneja-
mentos, possam ser facilmente reapro-
veitados.

O dimensionamento do alfabeto de-
penderá das dimensões dos espaços e dos 
elementos de sinalização utilizados. Pode-
se, entretanto, estabelecer o intervalo de 
2 cm a 7,5 cm como suficiente para resol-
ver todas as situações de leitura interna. 
Poderá ocorrer, eventualmente, necessi-
dade de aumento de altura das letras em 
situações de saídas de emergência.

O desenho a seguir ilustra as hipó-
teses de fixação dos elementos internos.

C1 - Painel índice geral

Elemento que fornece uma síntese 
das atividades desenvolvidas na edificação 
e deve estar localizado no acesso princi-
pal.

Mensagens:

Cores:

Fundo: azul ou marrom;
Letras e fios de separação: branco;

Alfabeto:

Negrito – caixa alta e baixa para os 
títulos;

Demi – caixa alta e baixa para os 
textos complementares.

Pictogramas:

Poderão ser utilizados para o re-
forço de determinadas mensagens.

Assinatura:

Poderá receber como assinatura o 
símbolo e o nome da unidade ou os do Iba-
ma.

  
C2 - Painel índice de pavimento

Painéis utilizados para confirmar 
as informações referentes às atividades 
em um determinado pavimento e orientar 
o usuário quanto ao sentido a ser tomado, 
quando for o caso. Devem ser localizados 
nos halls de circulação e em escadas. Em 
determinadas situações são necessários 
painéis parciais, complementando a orien-
tação do índice de pavimento, mantidas 
suas características.

Mensagens:

Cores:

Fundo: azul ou marrom;
Letras e fios de separação: bran-

co;

Alfabeto:

Negrito – caixa alta e baixa.

Pictogramas:

Poderão ser utilizados para o re-
forço de determinadas mensagens.

Assinatura:
Não deve ser utilizada.
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C3 - Identificação local

Utilizada para identificar as salas 
e os setores de uma edificação, aplicados 
sobre as portas ou ao seu lado. Deve com-
por modularmente com a numeração de sala 
(C4) e aviso (C5).

Mensagens:

Cores:

Fundo: azul ou marrom;
Letras e fios de separação: branco;

Alfabeto:

Negrito – caixa alta e baixa.

Pictogramas:

Poderão ser utilizados para o refor-
ço de determinadas mensagens.

Assinatura:

Não deve ser utilizada.

C4 - Numeração de sala

Utilizada para a identificação numé-
rica das principais salas das edificações. 
Deve compor modularmente com a identifi-
cação local (C.3) e aviso (C.5).

Mensagens:

Cores:

Fundo: azul ou marrom;
Letras: branco.

Alfabeto em negrito.
Pictogramas não são utilizados.
Assinatura não deve ser utilizada.

C5 - Aviso

Utilizado para mensagens de aviso 
ou advertências. Deve compor modularmen-
te com a identificação local (C3) e numera-
ção de sala (C4).

Mensagens:

Cores:

Fundo: azul ou marrom;
Letras e fios de separação: branco;

Alfabeto:

Negrito – caixa alta e baixa.

Pictogramas:

Poderão ser utilizados para o refor-
ço de determinadas mensagens.

Assinatura não deve ser utilizada.

C6 - Pictograma

Também utilizado internamente para 
transmitir informações importantes.

Mensagens:

-
ciais;
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Cores:
Fundo: azul ou marrom;
Letras: branco.

Alfabeto:

Negrito – caixa alta e baixa para os 
títulos;

Demi – caixa alta e baixa para tex-
tos complementares.

Assinatura:

Não deve ser utilizada.

C7 - Saída de emergência

Sinalização destacada e geralmente 
iluminada em ambientes como auditórios e 
salas de exposições, podendo incorporar um 
pictograma como reforço da mensagem. O 
pictograma deverá ser rebatido em função 
da direção a ser indicada.

Mensagens:

Cores:

Fundo: verde.
Letras, pictograma e signo direcio-

nal: branco.

Alfabeto:

Negrito – caixa alta e baixa.
Assinatura:
Não deve ser utilizada.

Sinais interpretativos e educativos
Normalmente utilizados para infor-

mações culturais, históricas, ambientais e 
de ensinamentos em geral, acerca dos sí-

tios, espécimes de flora, fauna, geologia, 
etc.

As mensagens interpretativas são 
mais eficazes em sítios importantes, de im-
pacto para o visitante, onde ele, instintiva-
mente, faz uma pausa para apreciar o local ou 
a paisagem. A maioria das mensagens devem 
ser amigáveis e informais, embora algumas re-
queiram tratamento mais criativo. As frases 
devem estar diretamente relacionadas com o 
que se pode observar naquela localização.

Um elemento dessa categoria é ci-
tado a seguir, a título de ilustração.

Identificação de espécies vegetais
Elementos utilizados para a identifi-

cação de espécies de interesse na unidade.

Mensagens:

-
va);

necessário);

Cores:

Fundo: areia;
Texto: marrom.

Alfabeto:

Nome vulgar – negrito – caixa alta 
e baixa.

Nome científico – demi-itálico – cai-
xa alta e baixa, em Itálico.

Origem e peculiaridades – demi – 
caixa alta e baixa.

Assinatura:

Não deve ser utilizada.

Localização

A localização de mensagens inter-
pretativas deve atentar para os seguintes 
pontos:



279

I n s t i t u t o  C h i c o  M e n d e s  d e  C o n s e r v a ç ã o  d a  B i o d i v e r s i d a d e

a) seleção dos melhores exemplos 
de sítios naturais ou históricos, 
objetos ou locais relatados ou que 
estejam relacionados com a histó-
ria ou peculiaridades da unidade;

b) deverá ser de utilidade compro-
vada e o visitante deverá vê-lo 
com facilidade. O tema deve ser 
facilmente reconhecido e o sítio 
proporcionar clareza e oportuni-
dade em sua interpretação;

c) quando houver vários pontos de 
observação, selecionar aquele 
cujos arredores imediatos ofe-
reçam maior possibilidade de se-
rem apreciados pelo visitante e 
que possam suportar maior im-
pacto de uso;

d) deverão estar localizados de ma-
neira que não exista dúvida no 
visitante a respeito do que se 
está interpretando. Em geral, 
sua localização deve ser tal que 
se possa ler o texto e observar 
a informação natural ou cultural 
sem que se tenha que trocar de 
posição.

Textos

Redigir textos para sinais interpre-
tativos e educativos é muito diferente do 
que escrever para outros tipos de uso. É 
essencial pensar de forma clara, lógica e 
precisa para condensar uma informação à 
sua forma mais simples e apresentá-la logi-
camente sem aborrecer o leitor.

Frases breves com palavras de pou-
cas sílabas não complicadas por prefixos ou 
sufixos asseguram que os textos sejam li-
dos. Frases acadêmicas devem ser evitadas 
ou bem explicadas; tanto os nomes científi-
cos como os comuns devem ser menciona-
dos sempre que possível. Em muitos casos, 
é a maneira de se escrever o texto, e não 
a sua extensão, que determina se ele será 
lido e compreendido.

Uma lista de pontos básicos a ob-
servar na composição do texto inclui:

a) os títulos, se usados, devem ter 
características em estilo e sig-
nificado;

b) não se deve repetir o título na 
primeira linha do texto;

c) expresse a ação e interesse nas 
primeiras frases do texto;

d) seja dinâmico ao alcançar a es-
sência do assunto a contar e 
dê resposta à pergunta: "o que 
aconteceu ?";

e) evite o uso da voz passiva: substi-
tua-a por formas ativas e verbos 
apropriados. Utilize-se de pala-
vras que representem sentido de 
movimento;

f) apresente o tema em poucas pa-
lavras;

g) sempre que possível, evite o uso 
de palavras técnicas ou incomuns, 
já que dificultam a compreensão, 
podendo diminuir o interesse do 
leitor.

Ilustrações

A tradicional frase "uma foto vale por 
mil palavras" nunca foi mais apropriada do 
que no caso da interpretação de uma área 
natural. É necessário selecionar e editar as 
ilustrações tão cuidadosamente como o tex-
to. Se alguma cor é usada para determina-
da espécie é preciso ser fiel, especialmente 
para a vida silvestre. Fotografias, mesmo 
em preto-e-branco, são muito eficientes 
quando usadas de forma apropriada.

As estruturas dos sinais também 
podem ser construídas para combinar ilus-
trações, textos e pequenos objetos. 

Outros elementos

Além dos elementos aqui relaciona-
dos, que eventualmente podem ser acres-
cidos de outros, comprovadamente neces-
sários e não previstos neste manual, algu-
mas situações especiais podem surgir para 
a elaboração do projeto de uma unidade de 
conservação, a saber:
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Refúgios

Certos elementos de sinalização, 
como os mapas-índices de unidades (S8), 
mapas de trilha (S9) e as interpretativas 
e educativas poderão ter alguma cobertu-
ra que os proteja das intempéries, além de 
proporcionar mais conforto aos usuários.

Bóias

Em unidades fluviais ou marítimas, 
determinadas áreas poderão ser sinalizadas 
por bóias, de acordo com as convenções es-
tabelecidas.

Suportes de informação
Considerações gerais

São peças ou locais utilizados para 
a transmissão de mensagens, tais como 
placas, postes, paredes, pisos, etc.

As formas apresentadas neste ma-
nual, à exceção de padrões já definidos em 
legislação específica, são meramente ilus-
trativas, devendo a sua configuração final 
ser definida no projeto específico de cada 
unidade.

Materiais

Ao usar materiais nativos pode-se 
diminuir o custo da sinalização, obter inte-
resse visual adicional e, freqüentemente, 
ter um produto que dura mais tempo do que 
outros materiais.

A seguir, uma lista de materiais a 
serem empregados na sinalização, sem a 
pretensão de esgotar suas possibilidades. 
A definição do mais indicado deverá ser feita 
pelo profissional responsável pelo desenvol-
vimento do projeto: madeira, laminado me-
lamínico, ferro, fibrocimento, aço, fibra de 
vidro, alumínio, vidro, concreto, acrílico, pe-
dra e lona vinílica.

A escolha do material deverá consi-
derar os seguintes aspectos:

a) facilidade de obtenção;

b) resistência às condições climáti-
cas;

c) resistência ao vandalismo;
d) durabilidade;
e) custo;
f) estética.

Acabamentos

De acordo com a característica de 
cada material, deverão ser especificados os 
processos de tratamento para a proteção 
das superfícies e acabamentos.

Apenas a título de ilustração, para 
a pintura de superfícies metálicas conside-
rar como primeira hipótese a eletrostática, 
depois a automotiva e por último a conven-
cional.

O que se pretende é que os projetos 
adotem processos mais duradouros visando 
garantir mais qualidade às soluções apre-
sentadas.

Fixação

Nesse aspecto é importante verifi-
car se os materiais empregados para apa-
rafusar ou colar as peças são adequados e 
compatíveis com os materiais de suporte.

Da mesma forma, deve-se cuidar 
para que os suportes fixados no solo te-
nham proteção adequada à situação.

Aplicação das mensagens

Os sinais externos e internos à uni-
dade deverão, sempre que possível, ser exe-
cutados com películas refletivas (de prefe-
rência as de esferas encapsuladas), garan-
tindo maior efetividade tanto de dia quanto 
de noite, como melhor qualidade e durabili-
dade dos elementos.

As películas não-refletivas, disponí-
veis no mercado, têm se mostrado relativa-
mente frágeis e suscetíveis ao vandalismo, 
não sendo, portanto, recomendáveis, mes-
mo nos sinais de edificações, a não ser nos 
casos em que estejam fora do alcance dos 
usuários.
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Limitações orçamentárias poderão 
determinar procedimentos mais simples, 
como a impressão das mensagens utilizando 
o recurso da serigrafia. Neste caso, utilizar 
tintas à base de epóxi, ou similar, que têm 
se mostrado resistentes às intempéries e 
ao vandalismo.

As soluções de sinais gravados em 
madeira têm se mostrado bastante compa-
tíveis com os espaços naturais. Contudo, 
são mais onerosas por se constituir, via de 
regra, em trabalho artesanal. Atualmente, 
existem equipamentos tipo plotter de gra-
vação, que executam esse tipo de trabalho, 
porém, ainda restritos a poucos grandes 
centros do País.

Fases de um projeto de sinalização visual
Contratação do projeto

A contratação de um projeto de 
sinalização deverá ser objeto de licitação, 
segundo as normas legais vigentes. Por se 
tratar de serviço especializado, deve-se ela-
borar um termo de referência (TOR), basea-
do neste manual, para assegurar que todos 
os aspectos do trabalho estejam contem-
plados.

Além dos elementos constantes dos 
itens 2, 3 e 4, a proposta deverá apresen-
tar os prazos de cada etapa e os respecti-
vos custos e condições de pagamento.

O acompanhamento do projeto de-
verá ser feito por técnico(s) ou pessoa de-
signada para esse fim, que deverá promover 
reuniões periódicas de avaliação dos tra-
balhos contratados, bem como atestar o 
recebimento de cada fase do projeto, após 
sua aceitação.

Levantamentos preliminares

Para a elaboração do projeto de si-
nalização de uma unidade de conservação, 
são necessárias algumas providências pre-
liminares para a perfeita compreensão do 
trabalho que se pretende executar.

Uma delas diz respeito ao mais com-
pleto conhecimento da área da unidade que 
se quer sinalizar, bem como à identificação 

de suas necessidades de sinalização. Para 
que isso seja possível é indispensável que o 
projetista:

-
dade, percorrendo toda a área a 
ser sinalizada, para o reconheci-
mento;

da área;
-

sicas da sinalização necessária, 
examinando as áreas, os sítios 
e as edificações, com suas res-
pectivas funções e atividades 
principais;

-
lação tanto de visitantes quanto 
de serviços;

-
vantes para o projeto.

Essa etapa deverá ser implementada 
em contínua interação com o chefe da unidade 
ou de seu responsável. A partir daí, o projeto 
de sinalização poderá ser desenvolvido em pelo 
menos duas etapas básicas, a saber:

Estudo preliminar

Nessa etapa são apresentadas, 
graficamente, as primeiras versões da si-
nalização desejada. De forma esquemáti-
ca deverão ser apresentados os mapas da 
área com a localização dos elementos de 
sinalização, bem como os desenhos des-
ses elementos, alternativas de modelos de 
suportes, materiais a empregar, forma de 
implantação, etc. A escala é livre (flexível), 
mas deve conter a definição da linguagem 
gráfica a ser utilizada nas mensagens.

Nos estudos de alternativas de ma-
teriais a empregar, considerar:

na fabricação, se possível, com 
materiais e mão-de-obra locais;

-
sões de fabricação;

intempéries;
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reposição.

Função, tipo e qualidade dos ele-
mentos, conformação geométrica, locação 
aproximada, enfim, toda idéia básica do pro-
jeto deve ser configurada nessa etapa, uti-
lizando alfabeto-padrão, código cromático e 
signo direcional definidos neste manual.

Projeto executivo

Após ajustes nas idéias iniciais, ela-
boradas na etapa anterior, efetuadas por 
meio de reuniões entre o contratante e o 
contratado, deverá ser desenvolvida a etapa 
de projeto executivo completo, contendo, de 
forma clara e precisa, todos os detalhes e 
indicações necessárias à perfeita e inequí-
voca execução do projeto.

Do projeto executivo deverão cons-
tar:

a) mapas gerais da unidade, em 
escala compatível para a perfei-
ta compreensão dos espaços a 
serem sinalizados, com a loca-
ção e identificação de todos os 
edifícios, sítios e áreas a serem 
sinalizados, bem como a locali-
zação precisa dos elementos de 
sinalização;

b) mapas setoriais de áreas e sítios 
com o detalhamento da localiza-
ção dos elementos projetados;

c) projetos das edificações exis-
tentes, em seus diversos pa-
vimentos, em escala 1:200 ou 
1:250, com a locação exata dos 
elementos de sinalização;

d) elevações ou vistas frontais in-
dicando a posição e a altura dos 
elementos;

e) desenhos detalhados de cada 
elemento indicando cores, for-
matos, dimensões, materiais e 
o modo de fixação, em escalas 
convenientes;

f) desenhos detalhados de todos os 
símbolos, pictogramas e outros 
elementos utilizados, em escala 

1:1, indicando cores, formatos, 
dimensões, materiais e o modo 
de impressão;

g) desenhos contendo a diagra-
mação de associações de men-
sagens escritas com signos di-
recionais, mensagens escritas 
com pictogramas, pictogramas 
com signos direcionais, mensa-
gens escritas entre si e outras;

h) detalhes específicos de elemen-
tos para facilitar a sua execu-
ção;

i) relação de todas as peças com 
sua nomenclatura própria e seus 
quantitativos;

j) especificações técnicas dos ele-
mentos, observando, quando ne-
cessário, aspectos de:

-
tálogo técnico;

-
tura ou outro acabamento;

de acabamentos e arremates;

critérios do contratante.
k) orçamento estimado de sua fa-

bricação e implantação.

Execução do projeto de sinalização

A execução de um projeto de sina-
lização poderá ser contratada através de 
processo licitatório nos termos da legisla-
ção vigente, contendo no edital todo o pro-
jeto elaborado e as especificações técnicas 
necessárias à sua perfeita execução.

Essa etapa, a exemplo do desen-
volvimento do projeto, poderá ser realizada 
também por meio de patrocinador que se 
responsabilize pelo financiamento dos servi-
ços, ficando a cargo do Ibama o acompanha-
mento de sua execução.

Recomenda-se que, em caso de li-
citação, seja solicitado dos participantes a 
apresentação de protótipos de alguns ele-
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mentos que possam servir à comissão de 
licitação para comprovar a qualidade do tra-
balho a ser contratado. Neste caso, essa 
comissão deverá ser assessorada pelo au-
tor do projeto.

Das propostas a serem apresen-
tadas deverão constar os custos dos tra-
balhos, por peça produzida, a programação 
das etapas, os prazos para a execução e 
implantação e outras informações necessá-
rias à sua avaliação, pela comissão de lici-
tação, além dos prazos de garantia de cada 
elemento produzido e as recomendações 
para a conservação.

É recomendável que as empresas 
participantes da licitação tenham conheci-
mento prévio das áreas, objeto de sinaliza-

ção, e apresentem, juntamente com suas 
propostas, declaração de vistoria prévia ex-
pedida por membro indicado pela comissão 
de licitação.

A execução dos serviços deverá obe-
decer rigorosamente aos projetos e especi-
ficações técnicas estipulados, com especial 
atenção às recomendações dos fabricantes 
dos materiais empregados. A empresa ven-
cedora deverá se comprometer em adotar 
todos os cuidados necessários à execução 
dos serviços, de forma a evitar danos ou es-
tragos à área a ser sinalizada. A remoção 
de entulhos, sobras e quaisquer outros ele-
mentos da obra, deve ser providenciada pela 
empresa para que os serviços possam ser 
recebidos pelo contratante.





ANEXO 16 
IN Ibama nº 154 de 2007
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 154, DE 01 DE MARÇO DE 2007.

O PRESIDENTE** DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 
RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA, no uso das atribuições previstas no art. 26, inciso VI, 

do Anexo I, da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto nº 5.718, de 13 de março de 2006, e no art. 95, 

item VI, do Regimento Interno aprovado pela Portaria GM/MMA nº 230, de 14 de maio de 2002;

Considerando as disposições das Leis nºs 5.197, de 3 de janeiro de 1967, 6.938, de 31 de agosto de 

1981, 9.605, de 12 de fevereiro de 1998, 9.985, de 18 de julho de 2000; Decreto-lei nº 221, de 28 de fevereiro 

de 1967, Decretos nºs 96.000, de 2 de maio de 1988; 99.556, de 1 de outubro de 1990; 3.179, de 21 de setembro 

de 1999, 3.607, de 21 de setembro de 2000, e 4.340, de 22 de agosto de 2002, e; 

Considerando as proposições apresentadas ao Processo Ibama nº 02001.000520/2003,

R E S O L V E:

CAPÍTULO I
DO OBJETO E DA ABRANGÊNCIA

Art. 1º Instituir o Sistema de Autorização e Informação em Biodiversidade - Sisbio, na forma das 

diretrizes e condições previstas nesta Instrução Normativa.

Art. 2º Instituir o Comitê de Assessoramento Técnico do Sistema de Autorização e Informação em 

Biodiversidade (CAT-Sisbio), de caráter consultivo, que terá como atribuição auxiliar o Ibama na avaliação e 

aprimoramento do Sisbio.

Art. 3º
no território nacional, na plataforma continental, no mar territorial e na zona econômica exclusiva:

I - coleta de material biológico;

II - captura ou marcação de animais silvestres in situ;

III - manutenção temporária de espécimes de fauna silvestre em cativeiro;
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IV - transporte de material biológico;

V - recebimento e envio de material biológico ao exterior; e,

VI - realização de pesquisa em unidade de conservação federal ou em cavidade natural subterrânea.

âmbito do ensino superior.

espécies:

II - silvestres exóticas em condição ex situ.

Art. 4º

coleta de vegetais hidróbios.*

Art. 5º O acesso ao componente do patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado, 

bem como a remessa de amostra de componente do patrimônio, mesmo que prescindam de autorização de 

CAPÍTULO II
DAS DEFINIÇÕES

Art. 6°

I - Autorização: ato administrativo discricionário pelo qual o Ibama autoriza o interessado a realizar 

movimentação de um animal, seguido de soltura;

III - Centro Depositário para Fins de Patentes: coleção de materiais biológicos objetos de pedidos de 

patente ou que sejam essenciais para a realização prática de objetos de pedidos de patente, e cujos depósitos 

tenham sido apresentados aos escritórios de patentes como complementação da sua descrição;

conservado e documentado de acordo com normas e padrões que garantam a segurança, acessibilidade, 

de acordo com normas e padrões que garantam a autenticidade, pureza e viabilidade, bem como a segurança e 

o rastreamento do material biológico e das informações associadas;
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X - Licença Permanente: ato administrativo vinculado pelo qual o Ibama faculta ao pesquisador o 

direito de realizar a captura, a coleta e o transporte de material biológico de espécies da fauna silvestre, por 

XI - Material Biológico: organismos ou partes desses;

XII - Material Biológico Consignado: organismos ou partes desses registrados em uma coleção 

XIV - Substrato: material orgânico ou inorgânico sobre o qual o organismo cresce, ou ao qual está 

XV - Transporte: deslocamento de material biológico no território nacional, na plataforma continental, 

no mar territorial ou na zona econômica exclusiva.

CAPÍTULO III
DAS AUTORIZAÇÕES E DA LICENÇA PERMANENTE

Art. 7º
deverão ser solicitadas pelo pesquisador por meio do Sisbio.

§ 1º O pesquisador deverá:

I - cadastrar e manter atualizados os seguintes dados:

a) nome, CPF, endereço para correspondência e endereço eletrônico;

(CNPq).

II - apresentar projeto de pesquisa contendo objetivos, descrição das atividades a serem executadas, 

metodologias, indicação dos táxons que serão coletados, capturados, marcados ou transportados, indicação 

do destino previsto para o material coletado, indicação das áreas, épocas escolhidas, se haverá acesso ao 

patrimônio genético ou ao conhecimento tradicional associado, assim como outras informações pertinentes a 

atividade a ser executada; e,
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III - informar nome e CPF dos membros da sua equipe, que constarão na autorização.

§ 2º A composição da equipe poderá ser alterada, a qualquer tempo, por meio do Sisbio.

cadastrados no Sisbio.

desassociar o material biológico do substrato durante a coleta.

§ 5º Poderá ser concedida autorização ao pesquisador aposentado ou autônomo desde que indicado, 

Art. 8º 
âmbito do ensino superior deverão ser solicitadas pelo professor por meio do Sisbio.

§ 1º O professor deverá:

I - cadastrar e manter atualizados os seguintes dados:

a) nome, CPF, endereço para correspondência e endereço eletrônico;

II - apresentar ementa da disciplina, nome e CPF dos professores e técnicos envolvidos na disciplina, 

descrição básica das atividades a serem executadas, metodologias, indicação dos táxons que serão coletados, 

capturados, marcados ou transportados, indicação do destino previsto para o material coletado, indicação das 

áreas e épocas escolhidas para as atividades.

§ 2º Professores e técnicos envolvidos na disciplina deverão estar cadastrados no Sisbio.

§ 3º A autorização concedida ao professor contempla os alunos matriculados na disciplina

desassociar o material biológico do substrato durante a coleta

Art. 9º A avaliação do pedido para efeito da concessão de autorizações previstas nos artigos 7° e 8° 

I - natureza da área a ser estudada;

sobreexplotadas ou ameaçadas de sobreexplotação;

III - instrumentos de captura; e,

IV - tamanhos populacionais estimados.
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efeito de concessão de autorização automatizada.

Art. 10. Prescindem de autorização as seguintes atividades, exceto quando realizadas em unidade de 

conservação ou cavidade natural subterrânea:

I - observação e gravação de imagem ou som;

II - coleta e transporte de fezes, regurgitações, pêlos, penas e dentes quando não envolver a captura 

de espécime; e,

Art. 11. Licença permanente para a execução das atividades previstas nos incisos I, II e IV do art. 

§ 1º O pesquisador deverá:

I - cadastrar e manter atualizados os seguintes dados no Sisbio:

a) nome, CPF, endereço para correspondência e endereço eletrônico;

§ 3º A licença de que trata o caput deste artigo também será concedida a pesquisador aposentado 

§ 4º A licença dispensa a autorização para as atividades citadas no caput deste artigo.

Art. 12. A licença permanente não é válida para:

extinção;

II - manutenção temporária de espécimes de fauna silvestre em cativeiro;
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III - recebimento ou envio de material biológico ao exterior; e,

IV - realização de pesquisa em unidade de conservação federal ou em cavidade natural subterrânea.

Art. 13.

§ 1º O pesquisador titular da licença permanente, quando acompanhado, deverá registrar a expedição 

de campo no Sisbio e informar nome e CPF dos membros da sua equipe, bem como dados da expedição, que 

cadastrados no Sisbio

§ 3º O pesquisador titular da licença poderá credenciar, por ocasião do registro de expedição de 

campo, um membro da equipe para representá-lo no caso de sua ausência.

§ 4º Quando o pesquisador titular da licença, excepcionalmente, realizar coleta na companhia de 

§ 5º A coleta na companhia de colaboradores fortuitos não caracteriza uma expedição de campo.

§ 6º O pesquisador titular da licença permanente será responsável pelos atos dos membros da equipe 

informada.

Art. 14. A licença permanente e as autorizações previstas nesta instrução normativa não eximem 

o interessado da necessidade de obter as anuências previstas em outros instrumentos legais, bem como do 

§ 1º O órgão gestor de unidade de conservação estadual, distrital ou municipal poderá, a despeito da 

licença permanente e das autorizações concedidas pelo Ibama, estabelecer outras condições para a realização 

de pesquisa nessas unidades de conservação.

Conselho Deliberativo.

§ 3º Quando o Conselho Deliberativo não estiver formalizado na unidade, o órgão responsável pela 

na pesquisa.

Art. 15.
industriais, esportivos ou para realização de atividades inerentes ao processo de licenciamento ambiental de 

empreendimentos.

conservação da natureza, elaboração, implementação e revisão de zoneamento ecológico-econômico, de plano 
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de manejo ou de proteção e de gestão de unidade de conservação, poderão ser concedidas, excepcionalmente, a 

§ 2º A realização de atividades inerentes ao processo de licenciamento ambiental de empreendimentos 

Art. 16. O pesquisador deverá apresentar parecer do comitê de ética da instituição a qual está 

vinculado quando o projeto visar a utilização de espécimes vivos de vertebrados silvestres em experimentos 

§ 2º Na inexistência de comitê de ética na instituição, o pesquisador poderá apresentar parecer de 

Art. 17.

CAPÍTULO IV
DOS PROCEDIMENTOS EM CAMPO

Art. 18. O titular de licença ou autorização e os membros da sua equipe deverão:

II - empregar esforço de coleta ou captura que não comprometa a viabilidade de populações do grupo 

taxonômico de interesse em condição in situ.

numa mesma localidade são estimulados a otimizarem essa atividade e a avaliarem, em conjunto, eventual 

impacto sinérgico dessa coleta sobre as populações alvo.

Art. 19. A coleta imprevista de material biológico ou de substrato não contemplado na autorização ou 

§1º O transporte do material biológico ou do substrato a que se refere o caput deste artigo deverá ser 

acompanhado da autorização ou da licença permanente com a devida anotação.

§ 2° A coleta a que se refere o caput deste artigo deverá ser comunicada no relatório de atividades.

Coleções Biológicas (CCBIO).

Art. 20
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CAPÍTULO V
DO DESTINO DO MATERIAL COLETADO

Art. 21. O material biológico coletado, quando for o caso, deverá ser depositado em coleção biológica 

Art. 22. O depósito de material microbiológico poderá ser feito em coleção nacional de serviço ou em 

centro depositário, preferencialmente registrado no CCBIO e, quando necessário, depositado pela instituição 

Art. 23. Táxons a serem descritos pela ciência devem ter o espécime-tipo e parte dos demais 

Art. 24.

para autorizar a manutenção temporária de invertebrados silvestres em cativeiro.

CAPÍTULO VI
DO TRANSPORTE, RECEBIMENTO E ENVIO DE MATERIAL BIOLÓGICO AO EXTERIOR

Art. 25.
de espécies da fauna silvestre, depende de autorização, salvo os casos previstos no inciso II do art. 10.

§1º A licença permanente e as autorizações de coleta abrangem a autorização de transporte entre as 

localidades de coleta e as instituições destinatárias informadas na solicitação.

§2º Caso a instituição destinatária não esteja prevista na licença permanente ou na autorização, deverá 

Art. 26. 
ou didático, poderão ser feitos por qualquer cidadão na ausência de autorização desde que os animais sejam 

Ibama por meio do Sisbio.
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Art. 27. O envio para o exterior de material biológico não consignado depende de autorização. 

Sisbio.

Art. 28. As condições para o transporte e envio ao exterior de material biológico consignado estão 

previstas na instrução normativa que institui o CCBIO.

Art. 29. O envio ao exterior de material biológico deverá ser precedido da assinatura do Termo de 

Transferência de Material (TTM) ou do registro no Sisbio de Termo de Responsabilidade sobre o Material 

(TRM).

exterior, desde que haja outro instrumento que expresse o compromisso de responsabilidade com o uso 

exclusivo do material para o serviço laboratorial contratado.

Art. 30.

Art. 31. O projeto que preveja o recebimento do exterior de espécimes vivos de espécies exóticas 

poderá ser autorizado desde que apresentadas informações acerca do potencial de invasão da espécie e medidas 

de segurança que previnam escapes.

a apresentação de memorial descritivo das instalações onde os espécimes serão mantidos, informações sobre 

CAPÍTULO VII
DOS RELATÓRIOS E PRAZOS

Art. 32.

Reserva Extrativista poderá estender o prazo para concessão de autorização.

Art. 33. A autorização terá prazo de validade equivalente ao previsto no cronograma de atividades 

do projeto.

atividades a ser enviado por meio do Sisbio no prazo de até 30 dias a contar da data do aniversário de emissão 

da autorização.

Art. 34. O titular da licença permanente deverá apresentar, anualmente, relatório de atividades a ser 

enviado por meio do Sisbio no prazo de até 30 dias após o aniversário de emissão da licença permanente.

Art. 35. Os pesquisadores que realizarem registros voluntários para coleta de material botânico, 
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Art. 36.

taxonômica que o pesquisador tenha conseguido alcançar;

III - indicação dos destinos do material coletado; e,

preferencialmente em formato eletrônico.

ou cavidades naturais subterrâneas deverá conter, também, resultados preliminares da pesquisa e, sempre que 

Art. 37.

conseguido alcançar.

Art. 38. 

CAPÍTULO VIII
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Art. 39. O titular de autorização ou de licença permanente, assim como os membros de sua equipe, 

quando da violação do disposto nesta instrução normativa ou em legislação vigente, ou quando da inadequação, 

omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a expedição do ato, poderá, mediante 

decisão motivada, ter a autorização ou licença suspensa ou revogada pelo Ibama e o material biológico coletado 

apreendido nos termos da legislação brasileira em vigor.

novas autorizações ou licenças até que a situação que gerou a suspensão ou revogação seja solucionada.

§2º Ao titular de autorização ou de licença permanente que deixar de apresentar o relatório de 

atividades dentro do prazo estipulado nesta instrução normativa será vetada a concessão de novas autorizações 

ou comprovantes de registro de expedição até que a situação seja regularizada.

Art. 40. A instituição do titular de autorização ou de licença permanente, ou que o tenha indicado, 

Art. 41.
administrativas, civis e penais.
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CAPÍTULO IX
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 42. Os pesquisadores detentores de licenças de coleta em vigor, emitidas antes da publicação 

desta instrução normativa, deverão adequar-se aos seus dispositivos e registrar-se no Sisbio por ocasião

da renovação da licença.

Art. 43. Os pesquisadores detentores de licença permanente emitida antes da publicação desta 

instrução normativa deverão adequar-se aos seus dispositivos e registrar-se no Sisbio.

a partir da operação do Sisbio serão canceladas.

Art. 44.
consultores ad hoc.

Art. 45.

do art. 3º deverão citar o nome da unidade de conservação na qual foi executada a pesquisa.

Art. 46.
instância que indeferiu a solicitação.

Gestor do Ibama, assessorado por consultores ad hoc ou pelo CAT-Sisbio.

Art. 47. Os casos omissos serão resolvidos pelas respectivas Diretorias do Ibama, conforme o caso, 

e, quando necessário, assessorado por consultores ad hoc ou pelo CAT-Sisbio.

Art. 48.
poderá optar por solicitar as autorizações previstas no art. 3º, por escrito, diretamente nas unidades do Ibama.

§ 1º A solicitação deverá estar acompanhada das informações previstas nos art. 7º e 8º.

previstas nos art. 11.

Art. 49. A licença permanente e as autorizações previstas nesta instrução normativa não eximem o 

cumprimento das demais legislações vigentes.

Art. 50. Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 51. Ficam revogadas as Portarias n°s N-18, de 30 de maio de 1984, 332, de 13 de março de 1990, 

as Instruções Normativas n°s 109, de 25 de setembro de 1997, 119, de 11 de outubro de 2006, e o parágrafo 

MARCUS LUIZ BARROSO BARROS
Presidente
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1 Introdução

Segundo o Roteiro Metodológico 
para a Elaboração de Planos de Manejo para 
Florestas Nacionais, a monitoria e avaliação 
são instrumentos básicos para o gerencia-
mento da implementação do plano de mane-
jo. Na concepção e no desenvolvimento do 
plano de manejo, desde a definição de sua 
estratégia de ação (objetivos, resultados e 
atividades) ao estabelecimento de indicado-
res e metas (qualitativos e quantitativos), 
trabalha-se com um universo de variáveis, 
hipóteses e alternativas de atuação que, 
freqüentemente, constituem desafios no 
processo da tomada de decisão dos plane-
jadores. Além disso, durante a implemen-
tação do plano, encontra-se obstáculos e 
situações que dificultam ou impedem a rea-
lização de atividades que colocam em riscos 
o alcance dos objetivos propostos.

A mudança situacional da realidade 
e do ambiente de implementação do plano 
determina que o planejamento seja conce-
bido de forma flexível e dinâmica, como um 
processo gradativamente aprimorado.

A monitoria e a avaliação constituem, 
neste contexto, instrumento para assegurar 
a interação entre o planejamento e a exe-
cução, possibilitando a correção de desvios 
e a retroalimentação permanente de todo 
processo de planejamento, pela experiência 
vivenciada com a execução do plano.

A monitoria se diferencia qualitati-
vamente de um simples acompanhamento, 
pois além de documentar sistematicamen-
te o processo de implementação do plano, 
identifica os desvios na execução das ati-
vidades propostas em cada programa/sub-
programa, fornecendo ferramentas para a 
avaliação.

A avaliação possibilita ações cor-
retivas para ajuste ou replanejamento das 
atividades. No caso de ser detectada ne-
cessidade de novas atividades envolvendo 
implementação de infra-estrutura e facilida-
des na UC, é necessário o desenvolvimen-
to de projetos específicos, justificando sua 
implementação, e só serão consideradas se 
visarem a conservação da unidade.

2 Objetivos

Monitorar e avaliar a implementação 
dos programas e projetos previstos no plano 
de manejo – de modo independente – para ga-
rantir a conciliação da utilização dos recursos 
naturais e a qualidade de vida da região.

2.1 Objetivos específicos

2.1.1 Monitoramento e avaliação dos projetos

Acompanhar e avaliar sistematica-
mente a implementação do plano de manejo, 
através de indicadores específicos de cada 
subprograma e projeto, e identificar as prin-
cipais deficiências/dificuldades observadas, 
indicando adequações necessárias para o 
cumprimento das metas estabelecidas em 
cada projeto.

Sistematizar informações coletadas 
para gerar banco de dados existentes para 
disponibilizar aos usuários da unidade.

2.1.2 Monitoramento e avaliação integrada 
do plano de manejo 

Acompanhar a evolução e o desen-
volvimento do ambiente físico e dos recur-
sos naturais existentes na unidade de con-
servação, conhecer e acompanhar os im-
pactos das atividades previstas no plano de 
manejo, em consonância com a capacidade 
de suporte determinada no diagnóstico da 
UC, e obter dados específicos e sistemá-
ticos que subsidiem a reavaliação periódica 
do plano de manejo.

2.1.3 Determinação da efetividade do zone-
amento e manejo

-
nitoramento através de SIG 
quanto à evolução em termos de 
recuperação, regeneração e au-
mento da diversidade biológica.

do método Rappam/ WWF – ava-
liação rápida e priorização do 
manejo de UCs. 
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3 Material e métodos

Periodicamente – a cada 3 meses – 
preencher formulários juntamente com co-
ordenadores de programas/subprogramas e 
chefia, e definir a eficácia e a eficiência de 
cada projeto, fazendo propostas de corre-
ção visando ao ajuste das situações.

Aplicar anualmente questionário pa-
ra avaliação rápida.

Avaliar anualmente através de ima-
gens de satélites – Ikonos a evolução da fi-
tofisionomia da paisagem.

1.1 Formulários e planilhas propostas para a 
avaliação da implementação do plano de manejo

Programa:
Subprograma:

Atividade e/ ou projeto Orçamento

Previsto Liberado

1ºtrim 2ºtrim 3ºtrim 4ºtrim 1ºtrim 2ºtrim 3ºtrim 4ºtrim

Diárias

Material de consumo

Passagens

OST (pessoa física)

Obrigações patronais

OST (pessoa jurídica)

Obras

Equipamentos

Figura 1 – Avaliação da execução do projeto e/ou atividade.

Figura 2 – Planilha de avaliação de projetos e/ou atividades, instituições envolvidas e período de desembolso.

Programa:

Subprograma Atividade/projeto Parceiros

Recursos necessários estimados para 
implementação/ano (R$ 0,00)

Ano 1/ trimestre
Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5 Total

I II III IV Total
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Figura 3 – Formulário de monitoria e avaliação de implementação do plano de manejo.

Zona

Ações de manejo R PR NR Reprogramação

(R) = Realizada (PR) = Parcialmente realizada  (NR) = Não realizada.

3.2 Monitoria e avaliação da efetividade do planejamento

Programa:
Subprograma:
Atividade e/ou projeto:
Zona:

Resultados esperados Indicadores Resultados alcançados
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3.3 Avaliação da efetividade do zonea-
mento

A avaliação da efetividade do zonea-
mento permitirá verificar se todas as zonas 
foram adequadamente planejadas e como 
tem sido a evolução ao longo dos anos.

A avaliação do zoneamento deve ser 
feita com monitoramento anual SIG e/ou ba-
seada em critérios estabelecidos para as 
diferentes zonas, estabelecendo uma com-
paração entre o estado inicial e final de seus 
atributos. 

Critérios de zoneamento
Estado inicial Estado anual

A M B A M B

A = alto  M = médio  B = baixo

RAPPAM
Avaliação de efetividade de manejo

Aperfeiçoamento gerencial

Avaliação e ciclo de manejo
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O Rappam pode contribuir para:

fracos do manejo;

distribuição das diversas amea-
ças e pressões;

na gestão da UC.

O questionário deverá ser aplicado a to-
dos os coordenadores de programas/subprogra-
mas e responsáveis por atividades e/ou projetos 
da UC, parcerias e conselho consultivo.

Questionário para avaliação rápida

Informações gerais da UC

Perfil
a) nome da unidade de conservação;
b) ecossistemas protegidos;
c) data de criação da UC;
d) início da implementação do plano 

de manejo;
e) área da unidade de conservação;
f) responsável pela informação 

(cargo e função);
g) data de preenchimento do ques-

tionário;
h) orçamento anual atual: total; in-

vestimento; pessoal; custeio;
i) orçamento anual anterior: total; 

investimento; pessoal; custeio;
j) número de funcionários da UC: 

técnicos; operacionais; adminis-
trativos;

k) instrumento de gestão utilizado;
l) prioridade de manejo;
m) atividades ou rotinas imprescin-

díveis na unidade de conserva-
ção.

Pressões e ameaças à integridade 
ambiental da UC

Pressão

mos 2 anos.

aumentou drasticamente; au-
mentou ligeiramente; permane-
ceu constante; diminuiu ligeira-
mente; diminuiu drasticamente.

anos tem sido:
-

neralizada (15-50%); espalhada 
(5-15%); localizada (<5%);

-
do; suave;

-
ração de área): permanente (> 
100 anos); longo prazo (20-100 
anos); médio prazo (5-20 anos); 
curto prazo (<5 anos).

Ameaça

próximos 2 anos;

concretizar é: muito alta; alta; 
média; baixa; muito baixa;

próximos 2 anos será, provavel-
mente:

-
neralizada (15-50%); espalhada 
(5-15%); localizada (<5%);

-
do; suave;

anos); longo prazo (20-100 anos) 
médio prazo (5-20 anos); curto 
prazo (<5 anos).

Contexto

Importância biológica
a) a UC contém número alto de es-

pécies raras, ameaçadas ou em 
perigo de extinção;

b) a UC tem altos níveis de biodiver-
sidade;

c) a UC tem alto nível de endemis-
mo;

d) a UC exerce papel fundamental 
nos processos ecológicos da pai-
sagem;
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e) a UC possui amplitude total da 
diversidade de plantas e animais 
do ecossistema;

f) a UC contribui de forma signifi-
cativa à representatividade de 
ecossistemas no conjunto de 
UCs analisadas;

g) a UC dá suporte a populações mí-
nimas viáveis de espécies-chave;

h) a diversidade estrutural da UC é 
condizente com a paisagem an-
tes de uma interferência socioe-
conômica mais intensiva;

i) a UC inclui ecossistemas cuja 
área original ficou bastante re-
duzida;

j) a UC preserva a totalidade de 
processos naturais e regimes de 
distúrbios (fogo, deslizamentos, 
enchentes, etc.).

Importância socioeconômica
a) a UC é uma fonte de emprego 

importante para a população lo-
cal (diretos e indiretos);

b) as comunidades locais dependem 
dos recursos da UC para o seu 
sustento;

c) a UC oferece à comunidade opor-
tunidades de desenvolvimento 
mediante o uso sustentável de 
recursos;

d) a UC tem importância religiosa 
ou espiritual;

e) a UC possui características de 
importância cênica singular; 

f) a UC possui espécies de plantas 
de alta importância social, cultu-
ral ou econômica;

g) a UC possui espécies de animais 
de alta importância social, cultu-
ral ou econômica;

h) a UC possui alto valor recreativo;
i) a UC oferece serviços e benefí-

cios significativos à sociedade;
j) a UC possui alto valor educacio-

nal e/ou científico;
k) a UC possui sítios arqueológicos, 

ou outro patrimônio histórico e 
cultural.

Vulnerabilidade
a) é difícil monitorar as atividades 

ilegais na UC;
b) a aplicação da lei é baixa na re-

gião;
c) omissão, suborno e corrupção 

são comuns na região;
d) a área está sofrendo distúrbios 

civis ou instabilidade política;
e) as práticas culturais, as crenças 

e os usos tradicionais estão em 
conflito com os objetivos da UC;

f) o valor de mercado dos recursos 
da UC é alto;

g) a UC é de fácil acesso para ativi-
dades ilegais;

h) existe uma forte demanda para 
recursos vulneráveis da UC;

i) o responsável pela UC sofre pres-
sões para permitir a exploração 
dos recursos da UC de forma in-
devida;

j) contratar funcionários é difícil;
k) manter funcionários é difícil;
l) é difícil a aquisição e a manuten-

ção de outros insumos;
m) a UC não possui sistema de moni-

toramento da eficácia das ações 
de manejo;

n) a estrutura de fiscalização da UC 
é deficiente;

o) a UC não tem limites claramente 
demarcados em campo.

Planejamento

Objetivos
a) os objetivos da UC abrangem a 

proteção e a preservação da bio-
diversidade;

b) os objetivos específicos de pro-
teção à biodiversidade são claros 
e explícitos no instrumento de 
gestão utilizado na UC (plano de 
gestão, plano de manejo, plano 
diretor);

c) os planejamentos estratégicos 
do Instituto Florestal e da Funda-
ção Florestal são coerentes com 
os objetivos da UC;
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d) os funcionários e a administração 
da UC entendem os objetivos e 
as políticas da UC;

e) as comunidades locais apóiam os 
objetivos da UC;

f) a situação socioambiental da UC 
é compatível com a categoria em 
que foi criada;

g) instrumentos de gestão partici-
pativa (conselhos de apoio à ges-
tão) contribuem para alcançar os 
objetivos da UC.

Amparo legal
a) a UC detém instrumentos legais 

de proteção em longo prazo;
b) a UC detém instrumento legal 

eficaz para interromper danos 
ambientais em curto prazo;

c) a questão fundiária está resolvida;
d) a atual demarcação dos limites 

contribui para a proteção da UC; 
e) os recursos humanos são ade-

quados para realizar ações críti-
cas à aplicação da lei;

f) os recursos financeiros são ade-
quados para realizar ações im-
prescindíveis à aplicação da lei;

g) os conflitos com a comunidade 
local são resolvidos de forma jus-
ta e efetiva.

Desenho e planejamento da área
a) a localização da UC se enquadra 

nos objetivos de criação da UC;
b) o desenho e a configuração da UC 

propiciam a conservação da bio-
diversidade;

c) o zoneamento da UC é adequado 
para alcançar os objetivos da UC;

d) o uso de terras no entorno con-
tribui para a proteção da UC;

e) a UC permite o fluxo gênico com 
outra área protegida.

Insumos

Recursos humanos
a) o quadro de recursos humanos é 

suficiente para o manejo da UC;

b)  os funcionários possuem capa-
citação adequada para realizar 
ações críticas;

c) as oportunidades de capacitação 
e desenvolvimento são coerentes 
com as necessidades dos funcio-
nários;

d) o desempenho dos funcionários e 
os avanços no tocante às metas 
são avaliados periodicamente;

e) as condições de contratação são 
adequadas para manter funcioná-
rios de alto nível;

f) os funcionários são motivados e 
amparados pela instituição.

Comunicação e informação
a) os meios de comunicação entre o 

campo e o escritório são adequa-
dos;

b) os dados ecológicos e socioeco-
nômicos existentes são adequa-
dos para o planejamento de ma-
nejo;

c) há meios apropriados para a co-
leta de novos dados;

d) há sistemas adequados para o pro-
cessamento e a análise de dados;

e) a comunicação com as comunida-
des locais é efetiva;

f) a comunicação entre os órgãos 
envolvidos na proteção ambiental 
é adequada.

Infra-estrutura
a) a infra-estrutura de transporte é 

adequada para realizar ações de 
manejo críticas;

b) o equipamento de campo é ade-
quado para realizar ações de ma-
nejo críticas;

c) a infra-estrutura para funcio-
nários é adequada para realizar 
ações de manejo críticas;

d) a manutenção de equipamentos e 
infra-estrutura é suficiente para 
garantir o uso em longo prazo;

e) a infra-estrutura para visitantes 
é apropriada ao fluxo de visitan-
tes;
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f) os impactos da visitação na infra-
estrutura são monitorados;

g) têm ocorrido investimentos em infra-
estrutura nos últimos dois anos.

Recursos financeiros
a) os recursos financeiros dos úl-

timos 2 anos foram suficientes 
para realizar ações de manejo 
críticas;

b) os recursos financeiros para os 
próximos 2 anos serão suficien-
tes para realizar ações de mane-
jo críticas;

c) as práticas de administração fi-
nanceira propiciam manejo efi-
ciente e efetivo da UC;

d) a distribuição de recursos pelo 
órgão gestor está de acordo com 
as prioridades e objetivos da UC;

e) a perspectiva financeira em longo 
prazo da UC é estável;

f) as solicitações de recursos fi-
nanceiros são atendidas;

g) a UC obteve recursos de com-
pensação nos últimos 2 anos;

h) a UC recebeu recursos de outras 
fontes nos últimos 2 anos;

i) a UC tem mecanismo de geração 
de recursos;

j) os recursos gerados pela UC re-
tornam em proporções satisfa-
tórias.

Processos

Planejamento
a) existe um plano de manejo (ou ou-

tro instrumento similar escrito) 
recente (com menos de 5 anos) 
e abrangente;

b) existe um inventário abrangente 
dos recursos naturais e cultu-
rais;

c) há uma análise das ameaças e 
das pressões enfrentadas pela 
UC e uma estratégia para en-
frentá-las;

d) existe um planejamento estraté-
gico detalhado que identifica as 

metas específicas para alcançar 
os objetivos de manejo;

e) os resultados de pesquisas e 
de monitoramento são incluídos 
como prática comum no planeja-
mento;

f) existem reuniões periódicas para 
planejamento da gestão da UC.

Processo de tomada de decisão
a) existe organização interna nítida 

na UC;
b) existe organização interna nítida 

na instituição;
c) a tomada de decisões é compar-

tilhada com a equipe da UC;
d) a tomada de decisões é comparti-

lhada com a equipe da instituição;
e) o processo de tomada de decisão 

é transparente;
f) existe conselho consultivo atuante;
g) as comunidades locais partici-

pam do processo de tomada de 
decisões que as afetam;

h) existe a comunicação efetiva en-
tre todos os níveis de funcioná-
rios e a administração;

i) os funcionários da UC colaboram 
regularmente com parceiros, co-
munidades locais e outras orga-
nizações.

Pesquisa, avaliação e monitoramento
a) o impacto de usos legais e ilegais 

da UC é monitorado e registrado 
de forma correta;

b) a pesquisa sobre questões eco-
lógicas principais é coerente com 
as necessidades da UC;

c) a pesquisa sobre questões so-
ciais principais é coerente com 
as necessidades da UC;

d)  o manejo da UC, com ênfase no 
manejo de recursos naturais e 
uso público, tem sido monitorado 
quanto aos impactos e à capaci-
dade de carga; 

e) os funcionários da UC têm aces-
so regular a pesquisas e orienta-
ções científicas recentes;
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f) as necessidades críticas a pes-
quisas e ao monitoramento são 
identificadas e priorizadas.

Resultados

Nos últimos 2 anos, as seguintes 
ações foram coerentes com as ameaças e 
as pressões, os objetivos da UC e o plano 
de manejo:

a) prevenção, detecção de amea-
ças e aplicação da lei;

b) restauração do local e ações 
mitigatórias;

c) manejo da vida silvestre ou de 
habitat;

 d) manejo dos recursos naturais;
e) visitação e educação ambiental;
f) recuperação de áreas degrada-

das e matas ciliares;

g) divulgação e ações educacionais 
na comunidade;

h) controle de visitantes e turis-
tas;

i)  desenvolvimento da infra-estru-
tura;

j) planejamento de manejo e elabo-
ração de inventários;

k) monitoramento, supervisão e 
avaliação de funcionários;

l) capacitação e desenvolvimento 
de recursos humanos;

m) pesquisa e monitoramento de 
resultados;

n) interação com as comunidades 
locais;

o) implementação da regularização 
fundiária na UC. 
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em: <www.ibama.gov.br>. 

www.ibge.gov.br>. 

INSTITUTO de Desenvolvimento Integrado de Minas Gerais. Disponível em: <www.indi.mg.gov.br>. 

INSTITUTO de Pesquisa Econômica aplicada. Disponível em: <www.ipea.gov.br>. 

PREFEITURA Municipal de Itanhandu. Disponível em: <www.itanhandu.com.br>. 

NÚCLEO de Estudos da População. Disponível em: <www.nepo.unicamp.br>. 

ASSOCIAÇÃO Hoteleira de Passa Quatro. Disponível em: <www.passaquatro.com.br>. 

CÂMARA Municipal de Passa Quatro. Disponível em: <www.passaquatro.mg.gov.br>. 

ASSOCIAÇÃO Pró-Serra Fina. Disponível em: < >. 

VALOR Natural. Disponível em: <www.valornatural.org.br>. 




